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RESUMO 

 

A desoneração da folha é constituída pela eliminação da contribuição previdenciária 

patronal incidente sobre a folha de pagamento dos funcionários e pela adoção de 

uma nova contribuição previdenciária sobre a receita bruta das empresas. Um dos 

objetivos desta mudança, listados pelo Governo Federal do Brasil no programa 

Brasil Maior, é reduzir os custos de produção dos setores beneficiados através da 

diminuição da carga tributária, contribuindo, assim, para a geração de empregos e 

formalização de mão de obra. O objetivo deste trabalho, portanto, é estimar o 

impacto desta medida sobre a geração de empregos formais e também sobre o 

salário médio dos trabalhadores nos primeiros setores beneficiados, que foram, 

principalmente, Tecnologia da Informação (e Comunicação), Couro e Calçados, 

Vestuário e Têxtil, Hotéis e Call Center. Para isto, aplicou-se a metodologia 

econométrica difference-in-differences nos dados da Relação Anual de Informações 

Sociais (RAIS), disponibilizados pelo Ministério do Trabalho. Os resultados sugerem 

principalmente que a desoneração da folha de pagamentos parece ter gerado 

empregos apenas para o setor Tecnologia da Informação (e Comunicação), assim 

como aumento do salário médio dos empregados deste setor. Outro resultado 

interessante é que para o setor de Call Center o impacto em termos de emprego não 

foi significativo, mas a lei parece ter contribuído para um aumento do salário no 

setor. 

 

Palavras-chave: desoneração da folha de pagamentos, contribuição previdenciária 

patronal, mercado de trabalho, nível de emprego formal, salário, legislação 

trabalhista, RAIS, difference-in-differences. 
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ABSTRACT 

 

Payroll tax relief refers to the elimination of the employer’s contribution to social 

security based on employees’ payroll and the adoption of a new social security 

contribution based on companies’ gross revenue. One of the goals of this change, 

listed by the Federal Government of Brazil in the Brasil Maior Program is to reduce 

the production costs of the benefited sectors by lowering the tax burden, thus 

contributing to job creation and formalization of labor. Hence, the goal of this study is 

to estimate the impact of this change on the creation of formal jobs and on the 

average wage of employees in the first benefited sectors, which were Information 

(and Communications) Technology, Leather and Shoes, Clothing and Textiles, 

Hotels and Call Center. We applied the econometric methodology of difference-in-

differences on the data from the Annual Report of Social Information (RAIS), 

provided by the Ministry of Labor. The results suggest that the payroll tax relief 

seems to has generated jobs and has increased wage only for the Information (and 

Communications) Technology sector. Another interesting result is that in Call Center 

sector the impact on employment was not significant, but the payroll tax relief seems 

to has contributed to the sector’s wage increase. 

Keywords: payroll tax relief, employer social security contributions, labor market, 

formal employment, wage, labor law, RAIS, difference-in-differences. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 

Uma das preocupações da década de 1990 acerca do mercado de trabalho 

brasileiro era o aumento do emprego informal. Esta preocupação direcionou vários 

estudos para a análise dos efeitos da tributação sobre a composição e nível do 

emprego. Alguns autores apontam os elevados custos do trabalho impostos pela 

legislação trabalhista como um dos fatores que explicam as altas taxas de 

informalidade da época. Assim, uma redução nos impostos contribuiria 

positivamente para um aumento do nível de emprego formal.  

Neste sentido, diferentes propostas de reforma tributária foram elaboradas a partir 

dessa década com o intuito de reduzir os encargos sobre a folha de pagamentos. 

Duas das principais propostas que antecederam a reforma em curso surgiram em 

2008 e já buscavam a desoneração da folha para reduzir o custo da mão de obra e, 

consequentemente, aumentar o emprego formal. Era discutida, inclusive, a 

compensação financeira por meio de outros tributos para que não ocorresse um 

desequilíbrio nas contas da Previdência. Entretanto, elas não prosperaram no 

Congresso Nacional.  

Anos depois, em agosto de 2011, foram anunciadas as políticas industrial, 

tecnológica e de comércio exterior do governo federal com o lançamento do Plano 

Brasil Maior. Um de seus propósitos era reduzir os custos do trabalho para aumentar 

o nível de emprego. Com este objetivo, o governo eliminou a contribuição 

previdenciária patronal de 20% sobre a folha de pagamentos de alguns setores, 

buscando compensação através de uma nova alíquota sobre o faturamento.  

Com relação à literatura sobre este tema, a racionalidade e os impactos sobre o 

nível de emprego formal são bastante discutidos, porém controversos. Para alguns 

autores, como Paiva e Ansiliero (2009), a racionalidade desta medida parece 

limitada, pois a ideia de substituir as alíquotas sobre a folha para alíquotas sobre o 

faturamento ou lucro resultaria em um sistema tributário mais regressivo e em uma 

penalização aos setores intensivos em capital. Quanto aos impactos da 

desoneração sobre o nível do emprego formal, os mesmos autores concluem que o 

efeito parece muito pequeno, quando existe, enquanto outros autores, como Ulyssea 
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e Reis (2006), concluem que o efeito é positivo. Com relação ao impacto sobre o 

salário, é possível que uma desoneração do imposto sobre a folha de pagamentos 

não aumente o nível de emprego, mas aumente os salários dos trabalhadores 

(ANSILIERO et al., 2008). 

Assim, o objetivo do presente estudo é avaliar empiricamente se esta medida de 

desoneração da folha de pagamentos impactou o nível de emprego formal e também 

o salário dos trabalhadores nos primeiros beneficiados em 2012, que fazem parte 

das Seções da CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) 

Informação e Comunicação (TI e TIC), Indústria de Transformação (Couro e 

Calçados, Vestuário, Têxtil, etc.), Alojamento e Alimentação (Hotel) e Atividades 

Administrativas e Serviços Complementares (Call Center). Para isto, este trabalho 

está estruturado em mais quatro capítulos, além desta introdução.  

O Capítulo 2 faz uma revisão da literatura acerca dos custos e demanda por 

trabalho. Está subdividido em três partes. A primeira delas busca entender a relação 

dos custos de produção com a demanda por trabalho, através da abordagem de que 

o insumo trabalho não é um fator de produção puramente variável, mas sim um 

quasi-fixed factor (Oi, 1962). A segunda parte revisa a literatura internacional e a 

terceira, a literatura nacional.   

O Capítulo 3 traz detalhes da desoneração da folha de pagamentos atual, tais como 

as propostas que antecederam esta medida, a legislação vigente, a abrangência e 

vigência desta lei, bem como os primeiros resultados estimados pelo governo.   

No Capítulo 4 é apresentada a estratégia empírica, que está subdividida em três 

seções. A primeira refere-se aos dados utilizados, os quais são o diferencial deste 

estudo. A segunda parte explica brevemente o método de difference-in-differences, 

escolhido para avaliar se a medida impactou o nível de emprego dos que receberam 

o benefício e também o salário dos trabalhadores destes setores, além de trazer a 

especificação do modelo econométrico utilizado. A última parte do capítulo é uma 

análise descritiva dos dados. 

Por fim, o Capítulo 5 contêm os resultados. Este capítulo está subdividido em cinco 

partes, nas quais serão apresentados mais detalhes dos resultados e algumas 

possíveis explicações para cada uma das quatro Seções analisadas. Além disso, foi 

elaborada uma análise qualitativa referente à escolha dos setores. 
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2. CUSTOS E DEMANDA POR TRABALHO: BREVE REVISÃO DA LITERATURA  

 

 

2.1 O trabalho como um fator de produção quase-fixo 

 

No modelo clássico, a demanda por trabalho é determinada pela produtividade 

marginal do trabalho. A quantidade de mão de obra que maximiza o lucro das firmas 

é encontrada quando o salário real, que representa os custos da contratação da mão 

de obra, é igual ao produto marginal do trabalho, já que neste modelo o mercado é 

perfeitamente competitivo e o trabalho é considerado um fator de produção variável. 

Entretanto, para Walter Oi (1962), o comportamento cíclico do mercado de trabalho 

possui algumas características, tais como variações nas taxas de desemprego, na 

rotatividade do trabalho, na estabilidade do emprego e do salário e nas políticas de 

contratação e demissão, as quais não podem ser totalmente explicadas pelo modelo 

clássico. Segundo o autor, isto se deve ao fato de que o trabalho é considerado um 

fator de produção puramente variável no curto prazo, sendo que esse pressuposto 

só seria adequado para uma análise de longo prazo.  

O autor avaliou que a mão de obra, em termos de horas trabalhadas, geralmente 

não responde no curto prazo e na mesma proporção às mudanças na produção. Isto 

porque parte do fator de produção trabalho é fixa. Assim, o insumo trabalho deve ser 

considerado como quasi-fixed factor1, o qual é definido por Oi (1962) como “aquele 

cujo custo total de utilização é parcialmente variável e parcialmente fixo”.   

A parcela variável do custo da mão de obra refere-se aos custos que variam 

diretamente com o número total de horas trabalhadas, seja pela variação da 

quantidade de trabalhadores ou pela variação do número de horas trabalhadas por 

cada um, e pela produtividade. Já a parcela fixa é constituída de custos que variam, 

por exemplo, com a substituição da mão de obra, como custos de treinamento, ou 

ainda por benefícios obrigatórios que independem de horas trabalhadas.  

Os custos quase-fixos podem ser classificados como investimentos na força de 

trabalho ou benefícios aos empregados. A primeira categoria refere-se, por exemplo, 

                                                           
1
 A ideia de que o trabalho é um fator quase-fixo de produção foi atribuída a J. M. Clark em 1923 

(Studies in the Economics of Overhead Costs). 
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aos hiring costs, que são os custos de contratação e recrutamento (custos do 

processo seletivo, anúncios em agências de emprego, exames médicos 

admissionais, etc.), os quais não têm relação com a produtividade do trabalhador. 

Há também os custos de treinamento que, segundo Ehrenberg e Smith (2012), 

podem ser monetários (gastos com instrutores e material), mas também implícitos 

(custo de oportunidade de um funcionário experiente quando treina, inclusive menos 

formalmente, o novo funcionário). A segunda categoria trata de benefícios não 

salariais recebidos pelo trabalhador, a maioria deles relacionados com a quantidade 

de funcionários, como vale-transporte, vale-alimentação, plano de saúde e 

previdência, por exemplo, além daqueles relacionados com o tempo não trabalhado, 

como férias e falta por motivo de doença. Vale ressaltar que, embora os custos não 

salariais sejam geralmente do tipo quase-fixo, existem benefícios que são 

estritamente relacionados com as horas trabalhadas, como o seguro de acidente de 

trabalho. Por fim, há também o severance pay (multas rescisórias e aviso prévio). 

Oi (1962) destaca que alguns dos custos quase-fixos afetam a resposta das firmas 

às variações cíclicas de mercado. O ajuste dependerá do custo decorrente da 

decisão de demitir funcionários e contratar posteriormente outros, o que está 

relacionado ao grau de fixidez do fator trabalho. Considerando que a reação das 

firmas é ajustar a força de trabalho por meio de mais ou menos horas trabalhadas ou 

contratação e demissão de trabalhadores, quanto maior for o grau de fixidez da mão 

de obra no curto prazo, menor é a variação do emprego.  

Há outros custos não salariais, como a contribuição previdenciária, que podem não 

depender do número de contratações e demissões, mas, muitas vezes, também não 

são exatamente proporcionais ao número de horas trabalhadas, correspondendo a 

uma parcela fixa de contribuição sobre o salário mensal base, isto é, aquele que não 

contabiliza as horas extras. 

Uma implicação da existência dos custos do trabalho quase-fixos é o trade-off entre 

aumentar emprego através da contratação de mais trabalhadores e aumentar o 

emprego através da contratação de mais horas dos trabalhadores existentes. Como 

mostram Ehrenberg e Smith (2012), esta decisão depende do custo relativo destas 

opções, ou seja, visando maximizar o lucro, a firma compara o custo de produzir 

uma unidade adicional com a contratação de mais trabalhadores em relação ao 
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custo de produzir uma unidade adicional contratando mais horas dos seus 

trabalhadores atuais. 

Se a empresa optar por contratar mais funcionários terá que arcar com os custos de 

contratação e treinamento e com o pagamento de benefícios obrigatórios a mais 

trabalhadores. Se optar por aumentar o número de horas trabalhadas por 

empregado terá que pagar o benefício salarial referente às horas extras. Como 

grande parte dos custos quase-fixos (férias, previdência, planos de saúde, etc.) 

independe do número de horas trabalhadas por semana, pode ser mais rentável 

para a empresa pagar horas extras em vez de contratar mais empregados, de 

acordo com Ehrenberg e Smith (2012). As empresas terão este incentivo quanto 

maior for o custo quase-fixo dos empregados, conforme Gunderson (2003). Outras 

estratégias também são utilizadas pelas empresas, tais como temporary lay-offs, 

redução da semana de trabalho (horas por dia ou dias por semana) e banco de 

horas. 

 

 

2.2 Estudos internacionais sobre a dinâmica da demanda por trabalho e sua 

relação com os custos 

 

No início da década de 1990, o desemprego aumentava na Europa e os custos não 

salariais ganhavam importância no custo total do trabalho em muitos países. 

Entretanto, os movimentos dos salários não compensavam estes crescentes custos 

não salariais, o que contribuiu para o aumento do desemprego, segundo estudo da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (1994).  

Além dos elevados tributos sobre a folha de pagamentos, a rigidez no mercado de 

trabalho também foi apontada como uma das causas do aumento do desemprego 

europeu. Entre as soluções apresentadas pela OCDE estavam políticas de incentivo 

à flexibilidade salarial, redução dos custos não salariais do trabalho2, reavaliação 

dos impactos do salário mínimo legal no nível de emprego, proteção aos 

trabalhadores de baixa renda através da redução dos impostos diretos, como 

contribuições previdenciárias e imposto de renda. As propostas apresentadas tinham 

                                                           
2
 Redução dos impostos sobre o trabalho onde a situação fiscal permitia. 
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como base o referencial teórico e a situação dos Estados Unidos 3 , que 

apresentavam desemprego baixo ao mesmo tempo em que tinham uma menor 

tributação sobre a folha (ANSILIERO et al., 2008). 

Um dos autores que atribuía a pouca flexibilidade do mercado de trabalho a uma das 

principais causas do desemprego na Europa é Nickell (1997). Para ele, o mercado 

de trabalho europeu é rígido e inflexível, o que provoca altos custos de trabalho, 

resultando em uma elevada taxa de desemprego. Entretanto, o autor ressalta que 

existem determinadas características da rigidez que não implicam, necessariamente, 

em altas taxas de desemprego, tais como legislação rigorosa de proteção ao 

emprego, legislação geral sobre as normas do mercado de trabalho e subsídio ao 

desempregado4. O autor comenta ainda que o alto desemprego está associado, 

entre outros fatores, aos altos impostos que incidem sobre o trabalho. 

Entretanto, a ideia de que a rigidez das instituições é a principal causa do 

desemprego europeu parece não ser consenso na literatura. Saint-Paul (2004) 

comenta que, para alguns, as instituições não são responsáveis pelo aumento do 

desemprego na Europa, visto que essa rigidez já existia na década de 1960 e o 

desemprego era baixo. Para o autor, contudo, essa conclusão parece improvável, 

primeiro porque as instituições se tornaram mais rígidas após 1960 e segundo 

porque isso implicaria em assumir que a causa do desemprego está relacionada 

apenas com os choques (BLANCHARD; WOLFERS, 1999).  

À margem da legislação, considerada por muitos como rigorosa, existe o trabalho 

informal. Alguns estudos internacionais considerados importantes, como os 

trabalhos de Rauch (1991) e Acemoglu (2001), sugerem que existe uma a relação 

entre a informalidade e os custos trabalhistas. Para Rauch (1991), o setor informal 

(firmas que não cumprem a legislação do salário mínimo 5 ) é uma alternativa 

encontrada pelas firmas aos encargos do trabalho. Através de uma análise de 

estática comparativa, o autor conclui que um aumento do salário mínimo aumenta a 

diferença de tamanho entre os setores formal e informal. Entretanto, ao utilizar um 
                                                           
3
 O mercado de trabalho era considerado flexível por dispor de auxílio desemprego, salário mínimo, 

baixo nível de sindicalização da mão de obra e pouca regulamentação.   
4
 Subsídio ao desemprego desde que acompanhado de pressão sobre os mesmos para continuarem 

buscando empregos (por exemplo, duração limitada do benefício). 
5
 De acordo com o autor, uma empresa informal pode abster-se de praticar o salário mínimo 

obrigatório desde que opere em uma escala pequena o suficiente para não ser detectada. 
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modelo de matching com um setor de “bons” empregos e outro setor de “maus” 

empregos6, Acemoglu (2001) conclui que introduzir um salário mínimo ou aumentar 

o seguro-desemprego melhora o arranjo do emprego e a produtividade média da 

economia. 

Há vários outros trabalhos na mesma linha do estudo de Rauch (1991). Entre eles, 

estão os trabalhos de Fortin, Marceau e Savard (1997) e Boeri e Garibaldi (2002), os 

quais também analisaram o emprego informal como uma resposta à sobrecarga de 

impostos e regulamentação. Através de um modelo de equilíbrio geral computável, 

Fortin, Marceau e Savard (1997) concluem que a proporção da informalidade 

aumenta quanto maior for o custo do trabalho (impostos sobre os lucros e folha de 

pagamentos e salário mínimo obrigatório), ao analisar o mercado de trabalho da 

República dos Camarões. Há também aumento da taxa de desemprego e perda de 

eficiência da economia (ULYSSEA; REIS, 2006). As políticas de redução da 

informalidade com maior probabilidade de sucesso, conforme Boeri e Garibaldi 

(2002) são aquelas que visam reduzir o desemprego7, pois, para os autores, o 

emprego informal está relacionado com o desemprego do setor formal. 

A ideia de Rauch (1991) também esta presente nos estudos de Loayza (1996) e 

Bordonaro (2003), porém, ambos têm como foco o efeito da imposição de taxas e 

regulação excessivas sobre o crescimento do setor informal na America Latina. 

Loayza (1996) analisou o custo benefício da legalidade, identificando os custos 

específicos de cada setor 8  e sua conclusão é que há relação positiva entre o 

tamanho do setor informal e a carga fiscal e negativa com relação à imposição da 

legislação. Bordonaro (2003) analisou nove países por um período de 21 anos9 e 

encontrou um impacto significativo da variação da alíquota previdenciária sobre a 

formalização, porém, relativamente pequeno quando comparado com o efeito do PIB 

(variável que apresentou maior impacto). 
                                                           
6
 O modelo utilizou a taxa de desemprego, o diferencial de salário entre os setores e a composição 

setorial do emprego como variáveis endógenas. “Bons” empregos possuem maiores gastos fixos em 

capital e maiores salários e “maus” empregos são definidos pela analogia formal-informal. 
7
 Por outro lado, esta redução do emprego informal pode contribuir para o aumento do desemprego 

da economia como um todo na medida em que fecha postos de trabalho informais que possuem 

baixa produtividade.  
8
 Formal: custos de acesso, registros, licenças, permanência no setor. Informal: penalidades quando 

a atividade informal é detectada e impossibilidade de usufruir dos benefícios da legalidade. 
9
 Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Costa Rica, Equador, México e Uruguai. 1980 - 2000. 
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Se os coeficientes encontrados por Bordonaro (2003) representassem exatamente a 

economia brasileira, a redução de 5 p.p. da alíquota previdenciária patronal (de 20% 

para 15%, ou seja, uma redução de 25%) teria um impacto sobre a informalidade de 

-7,5%, insuficiente para cobrir a perda de arrecadação (ANSILIERO et al., 2008).    

Assim como Bordonaro (2003), o estudo de Kugler e Kugler (2003) também utilizou 

dados em painel para avaliar o mercado de trabalho colombiano depois dos 

aumentos dos impostos sobre o salário ocorridos nos anos 1980 e 1990. Os autores 

concluíram que o emprego formal caiu, assim como os salários, devido aos 

aumentos dos encargos trabalhistas. Eles concluíram também que uma política de 

redução de impostos diretos (social security, neste caso) para pessoas com baixa 

renda pode ser eficaz em um país como a Colômbia. 

Um dos trabalhos internacionais mais interessantes, considerando o objetivo desta 

dissertação, é o estudo desenvolvido por Gruber (1995), no qual o autor avaliou os 

efeitos de uma redução da contribuição previdenciária no Chile (de 30% para 5%). 

Sua conclusão foi que essa redução impactou os salários daqueles que já estavam 

empregados e quase nada o nível de emprego. O autor comenta que é tentador 

concluir a partir destes resultados pela hipótese de eficiência dos custos, ou seja, os 

custos do trabalho já estariam incorporados aos salários e ao nível de emprego. 

Entretanto, o autor lista dois fatores que podem limitar essa análise: o ambiente é 

inflacionário e a resposta do salário quando existe um piso inferior tende a ser mais 

flexível quando as taxas diminuem do que quando aumentam. 

É importante destacar que a eficiência dos encargos sobre a folha, os quais são 

utilizados para financiar benefícios do seguro social, em geral, depende também da 

valoração que os trabalhadores atribuem a estes benefícios, tais como seguro-

desemprego e aposentadoria (SUMMERS, 1989). Assim, uma mudança nos 

impostos sobre a folha de pagamentos pode afetar o salário, caso a incidência seja 

maior sobre os empregados ou afetar o nível de emprego, caso a incidência seja 

maior sobre os empregadores. Assim, uma desoneração em impostos deste tipo 

pode não aumentar o nível de emprego, mas aumentar os salários dos 

trabalhadores (ANSILIERO et al., 2008). 
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2.3 Estudos para o mercado de trabalho brasileiro 

 

Acerca da literatura sobre o mercado de trabalho brasileiro, antes da década de 

1990 o foco era a definição de informalidade. De acordo com Ulyssea (2006), este 

não era um objetivo exclusivo dos estudiosos brasileiros, já que grande parte da 

literatura internacional também se dedicava a esta questão. Segundo o autor, a 

partir de 1990, inicia-se um processo de aumento significativo10 da informalidade no 

mercado de trabalho brasileiro, o que direcionou os estudos para a análise dos 

efeitos da legislação trabalhista sobre a composição do emprego e sobre a 

economia, em geral.  

 

2.3.1 Revisão dos estudos empíricos 

 

A relação entre tributação e emprego é um tema recorrente desde 1998 e tem como 

base a expectativa de que uma redução nos impostos contribui positivamente para 

um aumento do nível de emprego formal, já que o mercado de trabalho brasileiro é 

caracterizado pelo alto nível de informalidade e elevada tributação11.  

Autores como Amadeo e Camargo (1996) e Carneiro (1997) apontaram a rigidez e 

os elevados custos do trabalho impostos pela legislação trabalhista como fatores 

que explicam as elevadas taxas de informalidade no mercado de trabalho brasileiro. 

De acordo com Carneiro (1997), a complexidade e a elevada carga tributária 

aumentam a evasão no setor formal. Tanto as firmas como os empregados têm 

incentivos à informalidade e entre as principais razões estão o FGTS, o desenho do 

programa de seguro-desemprego e o funcionamento da Justiça do Trabalho 

(ULYSSEA, 2006). Entretanto, para Carneiro e Henley (2001), o emprego informal no 

Brasil parece apresentar um crescimento estrutural, o que não é consistente com a 

visão tradicional de que o setor informal age apenas como um amortecedor contra o 

desemprego formal. Para eles, a explicação pode estar na ineficiência das políticas 

protecionistas praticadas no setor formal e influência dos contratos formais sobre os 

                                                           
10

 Conforme Ulyssea (2006), total de dez pontos percentuais a mais no final da década. 
11

 A carga tributária, como proporção do PIB, apresentou forte aumento na década de 1990: de 25,2% 

em 1991 para 34,36% em 2001, de acordo com Fernandes, Gremaud e Narita (2004). 



19 
 

informais, o que significa que os empregos informais não são, necessariamente, não 

regulados12. 

A informalidade como uma resposta aos elevados tributos também foi destacada por 

Neri (2006). Os trabalhos deste autor “[...] estão, provavelmente, entre os mais 

incisivos no estabelecimento de uma clara conexão entre a informalidade no 

mercado de trabalho e a tributação previdenciária”. (ANSILIERO et al., 2008, p. 10). 

Neri não espera que a existência (e aplicação) da legislação ao setor formal 

aumente a informalidade por si só. Para o autor, “a própria estrutura de custos e 

benefícios associados à legislação trabalhista e previdenciária leva à informalidade 

como modalidade de evasão fiscal.” (NERI, 2006, p. 20). Além disso, conforme Neri 

(2000), os encargos sociais crescentes que não forem convertidos em benefícios 

sociais devem contribuir para que a informalidade no Brasil permaneça alta. 

Levando em conta o forte aumento nas alíquotas da contribuição previdenciária13, a 

hipótese do autor14 é que a situação do Brasil se encaixa na parte descendente da 

curva de Laffer (a partir do ponto A do gráfico 1).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
12

 Neri (2002) também comenta que a legislação trabalhista não afeta apenas o setor regulado, mas o 

setor não regulado também (pag. 57-59). 
13

 De acordo com Ansiliero et al. (2008), a contribuição patronal aumentou ao longo das últimas 

décadas de 3% para 20%, atingindo mais fortemente setores intensivos em mão de obra. 
14

 Análise contida no trabalho Cobertura previdenciária: diagnóstico e propostas. Brasília: MPS, 2003. 
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A ideia é que a arrecadação aumentaria conforme o aumento das alíquotas até um 

determinado ponto da curva (ponto A). Depois deste ponto, comprometeria a 

arrecadação do governo por conta do aumento da informalidade, ocasionada pelo 

aumento excessivo da tributação (ANSILIERO et al., 2008). Se esta hipótese estiver 

correta, não haveria necessidade de uma substituição dos impostos, já que uma 

redução das alíquotas aumentaria a arrecadação pelo fato de o país estar na parte 

descendente da curva de Laffer.  

O impacto dos encargos trabalhistas no grau de formalização do mercado de 

trabalho brasileiro e seus efeitos sobre emprego e salário também foi investigado 

empiricamente por Ulyssea e Reis (2006). Os resultados, similares aos obtidos por 

Kugler e Kugler (2003), mostram que uma redução dos impostos que incidem sobre 

os salários aumentaria o grau de formalização dos trabalhadores, o nível de 

emprego e os rendimentos15. Como o impacto nos informais é maior do que nos 

formais, a diferença entre os salários entre estes grupos diminui. Vale destacar que 

em uma estrutura perfeitamente competitiva, todo o ajuste decorrente de reduções 

da alíquota seria feito sobre os salários dos trabalhadores formais. Entretanto, como 

foi encontrada forte rigidez nos salários, uma parte substancial do ajuste ocorre via 

quantidade de emprego e não via salário. 

Dois estudos são citados por Ulyssea e Reis (2006) como alguns dos poucos 

trabalhos empíricos que analisaram se os encargos estão produzindo efeitos 

negativos sobre o nível de emprego e salários no setor formal, contribuindo para o 

alto grau de informalidade: os trabalhos de Fernandes e Menezes-Filho (2002) e 

Fernandes, Gremaud e Narita (2004), vistos com mais detalhes a seguir. 

Fernandes e Menezes-Filho (2002), ao avaliar os impactos do aumento dos 

encargos sociais da Constituição de 1988 sobre os empregos e salários formais do 

mercado de trabalho brasileiro, não encontraram resultados significativos para o 

efeito no emprego, diferentemente do salário, que tende a aumentar se os encargos 

diminuem16. Isto pode indicar que os níveis de emprego e de salários já incorporam 

efeitos dos encargos trabalhistas. Entretanto, os autores alertam que os resultados 

                                                           
15

 Os autores utilizaram um modelo com dois setores (formal e informal) que se diferenciam apenas 

pelo imposto que incide sobre o trabalho. Vale destacar que as características produtivas deste 

modelo são inerentes aos postos de trabalho e não os trabalhadores. 
16

 Estes resultados são comparáveis aos resultados de Gruber (1995). 
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devem ser olhados com cuidado por conta de um possível problema de 

endogeneidade17.  

Como alternativa a estes modelos, Fernandes, Gremaud e Narita (2004) utilizaram 

um modelo de equilíbrio geral computável para simular em uma economia artificial18 

o impacto de mudanças tributárias sobre o produto, emprego e salários do setor 

formal da economia. Os autores realizaram simulações de redução da tributação 

sem e com compensação19 e, em todos os casos, os resultados sugerem que há um 

impacto positivo no emprego, porém, menor do que o crescimento do produto e do 

estoque de capital.  

Em geral, uma pequena redução linear dos impostos geraria um aumento de produto 

e emprego e, no longo prazo, a arrecadação retornaria ao seu nível inicial. Contudo, 

o impacto sobre a formalização seria modesto (uma redução de 10% na alíquota 

elevaria a formalização da mão de obra de 46% para 48,5%, no máximo), o que 

reforça a tese de que “os ganhos de formalização da mão de obra baseados em 

reduções de gastos e tributos são bastante limitados” (FERNANDES; GREMAUD; 

NARITA, 2004, p. 19). Assim, cortes de tributos extremamente elevados seriam 

necessários para que a taxa de formalização aumentasse significativamente. Quanto 

à desoneração da folha de pagamentos, os resultados caminham mais no sentido de 

melhoria da desigualdade, visto que os trabalhadores menos qualificados ganham 

em termos de salário e emprego em detrimento dos mais qualificados e da 

acumulação de capital20, de acordo com os autores. 

                                                           
17

 Problema facilmente presente em séries de tempo, pois existe a dificuldade de isolar os efeitos das 

mudanças tributárias, as quais não costumam ser frequentes e mesmo assim, o passado nem 

sempre explica satisfatoriamente o presente. Cross-section também pode apresentar problema de 

identificação. (FERNANDES; GREMAUD; NARITA, 2004). 
18

 A economia artificial deve possuir as características consideradas desejáveis da economia real. 

Supõe-se que o ambiente é competitivo, que a produtividade no setor informal é fixa, que os agentes 

possuem previsão perfeita e que a tecnologia de produção apresenta retornos constantes de escala. 
19

 Reduções lineares nas alíquotas sem compensação, desoneração parcial da folha de 

trabalhadores menos qualificados e concessões de créditos tributários para os impostos sobre bens 

de capital implícitos no IVA. Nos dois últimos, a perda da arrecadação é compensada por um 

aumento dos tributos aos funcionários mais qualificados e por um aumento no IVA, respectivamente. 
20

 Desde que a queda de arrecadação seja compensada por um IVA que não desonera capital. Como 

contrapartida, o produto formal de longo prazo se reduz. 
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Ansiliero et al. (2008) ressaltam algumas possíveis limitações destes últimos 

trabalhos. Sobre o trabalho de Fernandes, Gremaud e Narita (2004), os autores 

comentam que o modelo elaborado por eles pode estar superestimando os impactos 

sobre o grau de formalidade devido a duas de suas características: não considera 

um possível benefício indireto para o setor informal causado pelas mudanças 

tributárias no setor formal e utiliza a premissa21 de que os trabalhadores escolhem o 

setor que querem trabalhar em função do custo-benefício da formalidade apenas, ou 

seja, da remuneração paga no setor formal. Segundo os autores, esta premissa 

implica que o mercado é único, no sentido de não haver segmentação entre os 

setores formal e informal, o que não é um consenso na literatura22.  

Nesta mesma linha de argumentação, os autores citam duas características do 

modelo de Ulyssea e Reis (2006) que podem contribuir para superestimar os 

resultados de uma redução de encargos sobre a folha no emprego formal. A primeira 

se refere à premissa de produtividade idêntica para todos os trabalhadores de uma 

determinada qualificação, não havendo, portanto, autoseleção dos mais produtivos 

no setor formal. A segunda é a premissa de que os setores formal e informal são 

diferenciados apenas pela incidência de impostos sobre o trabalho, deixando de 

considerar fatores burocráticos ou mesmo a possibilidade real de migrar para a 

formalidade. Os autores também comentam que existe uma diferença importante do 

modelo de Ulyssea e Reis (2006) com relação ao modelo de Fernandes, Gremaud e 

Narita (2004): a “forte” rigidez salarial a partir de 1994, resultado das “curvas de 

salário” específicas para cada setor e para cada qualificação de trabalhador, fazendo 

com que uma redução nos tributos afete mais a formalização do que o salário. 

Os autores Ansiliero et al. (2008) resumem bem a literatura revisada no presente 

trabalho até o momento. Este resumo está representado na tabela abaixo, além dos 

impactos dos encargos trabalhistas no emprego, na formalidade, nos salários, na 

desigualdade e na arrecadação. Estes impactos são classificados através de 

símbolos conforme segue: impacto nulo (=), impacto negativo (-), impacto positivo 

fraco (+) e impacto positivo forte (++).   

                                                           
21

 Mesma premissa utilizada no trabalho de Neri, 2003. 
22

 O diferencial de salários existente entre os setores formal e informal é um indicativo de que existe 

segmentação. Seria de se esperar um diferencial de salários favorável ao setor informal da economia. 

Entretanto, o que se verifica no Brasil é uma situação oposta. 
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2.3.2 Estudos empíricos recentes 

 

Entre a literatura mais recente está o trabalho de Ulyssea (2008), que teve como 

objetivo avaliar os impactos de mudanças institucionais sobre o equilíbrio de longo 

prazo do mercado de trabalho brasileiro. Para isso, o autor utilizou um modelo de 

matching com dois setores, formal e informal, baseado no trabalho de Acemoglu 

(2001). O modelo incorpora os principais trade-offs que firmas e trabalhadores 

enfrentam ao decidir em que setor ingressar24. Uma inovação em modelos deste 

tipo, segundo o autor, é a análise separada dos mercados formal e informal, porém, 

mantendo a premissa de que o trabalhador procura emprego em ambos os setores. 

Os resultados para o seguro-desemprego sugerem que esta é uma política de baixa 

efetividade (tem um impacto positivo, mas pequeno sobre indicadores como 

composição do emprego25). O mesmo vale para as reduções na alíquota de imposto 

sobre a folha, que reduz o grau de informalidade ao passo que quase todo o efeito 

de variações na alíquota recai sobre os salários dos trabalhadores. Contudo, uma 

                                                           
23

 Embora o autor tenha resumido na tabela como impacto nulo, as reduções nas alíquotas dos 

impostos que incidem sobre os salários “contribuiriam para um aumento do nível de emprego e dos 

rendimentos de ambos os grupos de qualificação”. (ANSILIERO et al., 2008, p. 8). 
24

 Custos de admissão/demissão, imposto sobre a folha, seguro-desemprego, entre outros. 
25

 Uma explicação para o aumento do seguro-desemprego não aumentar a taxa de desemprego da 

economia é o fato de ser considerado um rendimento não salarial do trabalhador formal. 
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intensificação da fiscalização do governo parece reduzir significativamente a 

informalidade. A contrapartida é um aumento da taxa de desemprego e uma piora de 

indicadores importantes como o produto total. Assim, comparando com o trabalho de 

Ulyssea e Reis (2006), verifica-se que a flexibilidade dos salários deve determinar se 

o ajuste ocorrerá via quantidade de emprego ou via salários. (CARMO, 2012).   

Um trabalho particularmente interessante para esta dissertação é o elaborado por 

Ansiliero et al. (2008), que avaliaram especificamente o impacto tributário de curto 

prazo da desoneração da folha de pagamento26. Os resultados de uma desoneração 

linear sugerem um custo elevado para este tipo de proposta, mesmo com uma 

pequena redução da alíquota, pois haveria uma forte perda de arrecadação líquida 

para a Previdência, segundo os autores. Para manter a arrecadação no mesmo 

patamar, se a contribuição patronal sobre a folha de pagamentos caísse dos atuais 

20% para 15%, 10% ou 5%, haveria uma necessidade de crescimento da massa 

salarial de, respectivamente, 21,5%, 54,0% e 108,4%, de acordo com os autores. 

Ansiliero et al. (2008) estimaram também a perda da arrecadação, ceteris paribus, 

para a desoneração de cada ponto percentual da alíquota sobre a folha em R$ 3,1 

bilhões (em valores médios de 2006). 

A partir deste resultado, os autores sugeriram outra proposta, denominada 

desoneração focalizada, que seria a desoneração total sobre os primeiros R$ 100 

dos rendimentos de cada contribuinte empregado e desoneração sobre o primeiro 

salário mínimo pago pelos empregadores aos seus empregados. Os autores 

comentam que algumas propostas de desoneração, embora tenham como objetivo 

principal o nível de emprego (formalização), têm sido elaboradas de modo a 

melhorar a desigualdade de renda. Quanto aos resultados, em termos gerais, é 

possível concluir que propostas deste tipo permitem maior progressividade da 

contribuição previdenciária, na medida em que possibilitam uma renda maior e 

aumento do nível de contratação dos trabalhadores de menor rendimento e 

qualificação, além de resultarem em custos fiscais menores. Medidas deste caráter 

se assemelham às medidas de inclusão previdenciária no sentido de diminuírem os 

custos da formalização para as empresas intensivas em mão de obra de menor 

remuneração (ANSILIERO et al., 2008). Entretanto, os autores ressaltam que, por 

                                                           
26

 Nas simulações, a desoneração foi compensada via tributos, via maior formalização, via aumento 

da remuneração, ou ainda uma combinação destes dois últimos. 
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esta mesma razão, efeitos indesejáveis podem existir, tais como subnotificação de 

salários e incentivo para que as firmas tornem-se intensivas em mão de obra.   

Este trabalho de Ansiliero et al. (2008) levantou algumas das principais críticas às 

propostas de desoneração, cujo objetivo é aumentar a formalização da mão de 

obra27, e à compensação da desoneração por meio de tributos. A primeira delas está 

relacionada com a segmentação do mercado de trabalho brasileiro: em um mercado 

com sinais claros de segmentação formal-informal “o trânsito entre a informalidade e 

a formalidade não é tão simples quanto sugere parte da literatura brasileira sobre o 

tema” (ANSILIERO et al., 2008, p. 38), o que implica em restrição de mobilidade dos 

trabalhadores entre os setores, resultando em impactos limitados da redução das 

alíquotas sobre à formalização. Uma segunda e importante crítica que fazem os 

autores é relacionada à regressividade:  

A compensação financeira da desoneração da contribuição 

previdenciária sobre a folha de pagamentos por meio de outros 

tributos (incidentes sobre o faturamento, movimentação financeira ou 

valor agregado), ampliaria o leque de financiamento da Previdência, 

mas provavelmente levaria a um aumento da sua regressividade. 

(ANSILIERO et al., 2008, p. 38). 

A contribuição de Paiva e Ansiliero (2009) também é interessante, pois os autores 

fazem um balanço sobre a racionalidade da desoneração da folha no Brasil, listando 

algumas limitações. Uma das justificativas é que os elevados tributos são 

responsáveis pela redução da base tributária da previdência, mas o mercado de 

trabalho formal começou a reagir a partir de 2001. Havia também a expectativa de 

que a redução das alíquotas aumentaria significativamente o nível de empregos, 

contudo faz mais sentido fortalecer e incorporar as firmas e os trabalhadores que 

estão à margem da formalidade do que desonerar setores já estruturados. Outro 

argumento fraco é que desonerar firmas intensivas em mão de obra resultaria em 
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 Os autores comentam que a crise do setor formal da década de 1990 (base de muitos trabalhos e 

justificativa para a redução dos tributos), não ocorreu em todo o Brasil, mas apenas nas regiões 

metropolitanas brasileiras, sendo compensada por um aumento no grau de formalidade do mercado 

de trabalho nas demais regiões. Este fato pode estar relacionado com a pressão competitiva que as 

empresas sofreram na abertura comercial nos anos 1990, fazendo com que as mesmas migrassem 

para regiões nas quais poderiam recuperar a competitividade. (PAIVA; ANSILIERO, 2009). 
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uma maior competitividade 28 , justamente por ter como propósito resolver um 

problema macroeconômico (câmbio) através de uma medida “previdenciária”. A ideia 

de substituir as alíquotas sobre a folha para alíquotas sobre o faturamento ou lucro 

resultaria em um sistema tributário mais regressivo e em uma penalização aos 

setores intensivos em capital. Para os autores, mesmo com racionalidade restrita, 

parece haver um “consenso” sobre as propostas: elas seriam primeiramente uma 

“solução a carta de problemas”, nas palavras dos autores, pois o que aparenta é que 

são adotadas “menos pela capacidade de resolução efetiva de problemas e mais 

pelo fato de se encontrar ‘disponível’ e suficientemente ‘legitimada’”. (PAIVA; 

ANSILIERO, 2009, p. 33). 

Entre outras conclusões, para Paiva e Ansiliero (2009) 29 o efeito da desoneração 

sobre o nível de emprego parece muito pequeno, quando existe. 

Na literatura, os impactos da desoneração da folha de salários sobre 

o nível do emprego formal são controversos – mas variam, no mais 

das vezes, de um impacto pequeno sobre a geração de empregos (e 

insuficiente para cobrir a formidável perda de arrecadação) até 

impacto nenhum. (PAIVA; ANSILIERO, 2009, p. 34). 

Esta é uma conclusão de interesse para o presente trabalho, que tem como objetivo 

avaliar a desoneração da folha de pagamentos instituída pelo governo atual no fim 

de 2011, que será detalhada no próximo capítulo, e seu impacto tanto sobre a 

geração de empregos formais como sobre o salário dos trabalhadores. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
28

 Dado um câmbio valorizado pela forte exportação de commodities. 
29

 Quanto ao argumento de que a tributação sobre a folha no Brasil é elevada, os autores concordam 

ao comparar com países como a Argentina e Venezuela. Porém, ressaltam que não é muito diferente 

de países com população mais envelhecida, como Alemanha e Suíça, e que, mesmo alta, não é 

suficiente para cobrir as despesas previdenciárias. 
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3. DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTOS  

 

 

3.1 Antecedentes 

 

A partir dos anos 1990, ocorreram algumas mudanças na legislação brasileira e 

diferentes propostas foram elaboradas com o intuito de reduzir os encargos sobre a 

folha de pagamentos, já que havia uma preocupação com a informalidade no 

mercado de trabalho. Destacam-se: Emenda Constitucional (EC) número 20 de 1998 

e EC número 41 de 2003, a proposta do Fórum Nacional da Previdência Social 

(FNPS) em 2007 e a PEC 233/2008, a do Ministério Extraordinário de Assuntos 

Estratégicos e a da Política Industrial.  

A EC número 20 de 1998 modificou o sistema de previdência social possibilitando 

que diferentes alíquotas pudessem ser aplicadas variando conforme a atividade 

econômica e o porte das empresas, a condição estrutural do mercado de trabalho e 

a quantidade de mão de obra utilizada pela empresa. Somente em 2003, com a EC 

número 41, foi autorizada a substituição da contribuição patronal sobre a folha de 

pagamentos por contribuição sobre a receita ou faturamento de acordo com o 

Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese), 

(2012).  

Este tema foi bastante discutido em 2007, no Fórum Nacional da Previdência Social 

(FNPS) e, em 2008, se transformou em uma proposta de reforma tributária, a qual 

buscava a desoneração da folha de pagamentos em conjunto com ações para 

aumentar a formalização e a base de contribuintes, sem que houvesse um 

desequilíbrio financeiro do Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Pode-se 

entender, portanto, que essa proposta visava desonerar a folha de pagamentos para 

reduzir o custo da mão de obra e, consequentemente, aumentar a formalização, 

além de obter a compensação financeira por meio de outros tributos. 

Essa proposta do FNPS foi transformada na Proposta de Emenda Constitucional 

(PEC) 233/2008. Um dos objetivos30 era reduzir gradativamente a alíquota patronal 

sobre a folha, de 20% para 14% em seis anos, reduzindo um ponto percentual por 

                                                           
30

 Não explícito na PEC, mas divulgado pelo governo, segundo Ansiliero e Paiva (2009). 
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ano a partir do segundo ano após sua aprovação. Embora o artigo 195 indicasse a 

substituição parcial da contribuição patronal sobre folha de salários pelo aumento da 

alíquota do Imposto sobre o Valor Agregado Federal (IVA-F)31, este vínculo não 

estava descrito no texto de encaminhamento do projeto de Lei. Isto significa que 

seria permitida uma redução da alíquota sem que fosse definida uma fonte para 

compensação32.  Essa reforma, entretanto, não prosperou no Congresso Nacional. 

Neste mesmo ano, 2008, foi apresentada outra proposta de desoneração da 

contribuição previdenciária patronal (CPP) sobre a folha de pagamentos pelo então 

ministro de Assuntos Estratégicos, Roberto Mangabeira Unger, em Diretrizes a 

respeito da reconstrução das relações entre o trabalho e o capital no Brasil. Este 

documento tinha como objetivo promover mudanças na relação trabalho e capital, 

pois o regime de trabalho criado por Getulio Vargas não mais atendia às 

necessidades do mercado de trabalho atual, segundo Unger (2008). Uma das 

propostas era desonerar a folha de salários para aumentar a formalização do 

mercado de trabalho, porém, sem afetar as finanças da previdência (substituindo as 

alíquotas por um imposto mais neutro).  

A partir de então e enquanto não existia uma proposta definida, medidas específicas 

foram tomadas pelo governo federal, as quais não se afastaram muito do objetivo 

principal das propostas anteriores, além de levarem em consideração questões 

conjunturais como a crise enfrentada pela indústria e o câmbio valorizado. Entre 

elas, destacam-se a elevação dos limites de enquadramento no Supersimples33, as 

ações em relação à “guerra dos portos” 34 e as discussões sobre os fundos de 

participação de estados e municípios, de acordo com Dieese (2012). 

Em maio de 2011, a proposta de desoneração da folha foi discutida na Mesa de 

Negociação Permanente e tinha como objetivo enfrentar a perda de competitividade 

                                                           
31

 Unificação de diversos tributos federais (COFINS, PIS, CIDE, Contribuição Social do Salário-

Educação) 
32

 Ansiliero e Paiva (2009) comentam que essa proposta também atenuaria os efeitos de uma perda 

de competitividade nos setores mão de obra intensivos causada pela valorização da moeda, 

consequência da forte exportação de commodities nos anos anteriores a proposta. 
33

 Regras previdenciárias facilitadoras para estabelecimentos que faturam até 36.000 reais ao ano.  
34

 Visando combater a redução da competitividade gerada pelas diferentes taxas de ICMS entre 

produtos estrangeiros e nacionais, a Resolução do Senado número 72 de 2010 estabeleceu uma taxa 

única interestadual de 4% para o ICMS para produtos nacionais e importados. 
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dos setores intensivos em mão de obra, atrair investimentos para estes setores, 

gerar empregos e induzir à formalização. A ideia era substituir a contribuição 

previdenciária patronal por uma contribuição sobre o faturamento, sem prejudicar a 

receita da previdência. Porém, não havia uma posição definitiva do governo sobre os 

detalhes da implantação, tais como os setores beneficiados, se a redução das 

alíquotas seria gradual e, principalmente, as novas alíquotas. (Dieese, 2012).  

 

 

3.2 Legislação vigente, abrangência e primeiros resultados 

 

Em agosto de 2011 foram anunciadas as políticas industrial, tecnológica e de 

comércio exterior do governo federal com o lançamento do Plano Brasil Maior35 que 

têm como objetivos o estímulo ao investimento e à inovação, a promoção do 

comércio exterior e a defesa da indústria e do mercado interno, através de medidas 

que foram agrupadas de acordo com os propósitos mais relevantes de cada ação: (i) 

redução dos custos do trabalho e do capital; (ii) promoção e defesa comercial; e (iii) 

apoio à inovação e defesa do mercado interno, além de medidas de apoio à 

competitividade e ao desenvolvimento produtivo36.  

Visando reduzir os custos de mão de obra, mas preservando salários e direitos dos 

trabalhadores, o governo eliminou a CPP de 20% sobre a folha de pagamentos 

buscando uma compensação parcial através da nova alíquota sobre faturamento, 

que não considera a receita bruta de exportações. De acordo com o governo37, essa 

mudança de base da contribuição contempla uma redução nos tributos dos setores 

beneficiados, pois a alíquota sobre a receita foi estabelecida em um patamar inferior 

à alíquota neutra (que manteria inalterada a arrecadação). Inicialmente, o governo 

beneficiou um pequeno grupo de setores da indústria e de serviços e posteriormente 

ampliou para 56 setores. A nova alíquota varia entre 1% e 2%38. 

                                                           
35

 A regulamentação do Plano Brasil Maior está disponível em http://www.brasilmaior.gov.br. 
36

 Medidas como redução do custo de energia elétrica, investimentos do Plano de Aceleração do 

Crescimento, concessões em logística de transportes e esforços de qualificação de trabalhadores. 
37

 Fonte: Cartilha da Desoneração da Folha de Pagamentos: Perguntas e Respostas 
38

 Detalhes disponíveis no Relatório de Acompanhamento das Medidas Sistêmicas de agosto de 2013 

do Plano Brasil Maior 
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Para o governo, a desoneração da folha reduz custos de produção, contribui para o 

aumento das exportações e impacta positivamente na geração de empregos e na 

formalização de mão de obra. Os objetivos listados pelo governo (ver nota 39) são, 

primeiramente, ampliar a competitividade da indústria nacional por meio da redução 

dos custos do trabalho, além de estimular as exportações, já que ficariam isentas da 

contribuição previdenciária. Depois, estimular a formalização do mercado de 

trabalho, uma vez que a contribuição previdenciária dependerá da receita e não 

mais da folha de salários. Por último, reduzir as assimetrias na tributação entre o 

produto nacional e importado, impondo sobre este último um adicional sobre a 

alíquota de Cofins-Importação igual à alíquota sobre a receita bruta que a produção 

nacional pagará para a Previdência Social39. 

Com relação à evolução da desoneração em curso, a Lei 12.546, de dezembro de 

201140 passou a vigorar a partir do primeiro dia de janeiro de 2012 e tem como 

propósito desonerar a folha da indústria de confecções e artefatos de couro e 

calçados, dos setores de serviços de tecnologia da informação (TI), de tecnologia da 

informação e comunicação (TIC) e Call Center, como um todo. A alíquota da nova 

contribuição era 1,5% sobre o faturamento para o setor de couro e calçados e 2,5% 

para os setores de TI e TIC. Posteriormente, a partir do primeiro dia de agosto de 

201241, as alíquotas para a indústria foram reduzidas a 1% e a 2% para o setor de 

serviços. Nesta mesma Lei, o número de setores beneficiados aumentou, pois foram 

incluídos os segmentos têxtil, plásticos, móveis, material elétrico, autopeças, 

fabricação de ônibus, aviões e navios, bens de capital (mecânico), design houses42 e 

hotéis.  

A partir de então, o número de setores beneficiados aumentou sucessivamente, 

totalizando 56 setores 43  com folha desonerada, considerando também início em 

2014. A lei 12.715 foi alterada 44 , incluindo segmentos como pães e massas, 

medicamentos e fármacos, transporte rodoviário coletivo, entre outros, com vigência 

                                                           
39

 Cartilha da Desoneração da Folha de Pagamentos: Perguntas e Respostas, 2012. 
40

 Conversão da Medida Provisória 540, de agosto de 2011. 
41

 Lei 12.715, de setembro de 2012, conversão da Medida Provisória 563. 
42

 Empresas que elaboram projetos de circuitos eletrônicos integrados. 
43

 Lista de setores beneficiados com a desoneração da folha presente no Apêndice A1. 
44

 Projeto de Lei de Conversão (PLV) 18, alteração da MP 563. 
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a partir do início de 2013. Mais setores foram incluídos em 201345 e alguns com 

efeito somente a partir de 2014, como empresas de construção e de obras de infra 

estrutura, entre outros. Cabe ressaltar que a desoneração é vigente até 31/12/2014.  

Os primeiros 42 setores beneficiados representam, de acordo com o Balanço 

Executivo de 2 anos do Plano Brasil Maior (2013), 22% das exportações brasileiras, 

59% das exportações de manufaturados e 19% da receita bruta total da economia. 

Além disso, empregam 32% dos trabalhadores celetistas e representam 24% da 

massa salarial. O governo estima que a redução de tributos em 2014 será da ordem 

de R$ 24,7 bilhões. (Balanço Executivo - 2 anos do Plano Brasil Maior, 2013, p. 12). 

Por fim, o governo estimou os efeitos dessa desoneração nos indicadores de 

atividade, emprego e custo dos setores beneficiados46. Para toda a economia, os 

impactos estimados em 2013 sobre o PIB, o nível de emprego, os investimentos e 

as exportações foram positivos e com as seguintes magnitudes: 0,44%, 0,66%, 

1,22% e 0,5%, respectivamente. Quanto aos resultados setoriais, na tabela abaixo 

estão os dez setores que obtiveram os maiores impactos.  
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 Lei 12.794, conversão da MP 582 e Lei 12.844, conversão da MP 610, ambas de 2013. 
46

 De acordo com o governo, estas estimativas levaram em consideração os multiplicadores 

intersetoriais da economia brasileira. Entretanto, a fonte deste estudo (Balanço Executivo: 2 anos do 

Plano Brasil Maior) não disponibilizou detalhes da metodologia utilizada. 
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4. ESTRATÉGIA EMPÍRICA 

 

4.1 Dados 

 

Para avaliar empiricamente o efeito da desoneração da folha de pagamentos sobre 

o nível de emprego dos estabelecimentos beneficiados foram utilizados dados da 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) disponibilizados no site do Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), de 2011 e 2012 (período pré e pós-medida). Embora 

existam outras fontes de dados, como o CAGED (Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados) e a PME (Pesquisa Mensal do Emprego), por exemplo, a RAIS 

parece ser mais adequada para este estudo, já que o objetivo é avaliar os efeitos da 

nova lei sobre o nível de emprego e sobre os salários dos trabalhadores, sendo 

necessárias informações sobre o total de empregados antes e depois da medida47.  

Embora o MTE disponibilize a RAIS por estabelecimento, não é possível obter 

através destes dados a quantidade exata de funcionários que cada um possui 

(apenas sua faixa de tamanho48). Por esta razão e considerando que uma das 

variáveis a ser explicada é o nível de emprego nos estabelecimentos, foi necessário 

utilizar a RAIS Vínculos, cujos dados são desagregados por funcionário. Além das 

informações referentes ao funcionário, como remuneração média do mês de 

dezembro (segunda variável a ser explicada), é possível obter as informações sobre 

o estabelecimento em que ele trabalha, tais como natureza jurídica, município, 

códigos da classe e subclasse da CNAE e tipo do estabelecimento. Com estas 

informações, foi possível agrupar os estabelecimentos que possuem as mesmas 

características, isto é, localizam-se no mesmo município, mesma subclasse CNAE, 

etc. O objetivo é obter o nível de emprego em cada um destes grupos, nomeados 

clusters de estabelecimentos, já que não é possível obter o nível de emprego em 

cada estabelecimento individualmente (ver Apêndice 4). Esta é a unidade de análise 

ou o indivíduo do painel que será utilizado no presente estudo. 
                                                           
47

 Motivos para a utilização da RAIS: abrange qualquer tipo de empregado, como temporários e 

avulsos, enquanto o CAGED trata apenas dos celetistas; computa inclusive o nível do emprego ao 

final de cada ano (estoque), enquanto o CAGED informa apenas a movimentação de admitidos e 

desligados em cada mês; tem periodicidade anual e no CAGED é mensal (dados tendem a ficar 

menos robustos quanto maior for a desagregação dos dados). A PME, embora traga informações 

sobre o trabalho, o faz sob a ótica da família/indivíduo, não atendendo ao propósito deste estudo. 
48

 São nove faixas. Por exemplo: até 4 empregados ativos ou de 100 a 249 ou acima de 1000. 
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Este procedimento não atrapalha a análise do impacto da desoneração sobre o 

emprego, já que um dos objetivos é verificar se a medida contribuiu para aumentar o 

emprego nos estabelecimentos beneficiados. Assim, avaliar um estabelecimento ou 

um grupo de estabelecimentos não interfere na análise. Além disso, cada cluster de 

estabelecimentos contém 2,5 estabelecimentos, em média, o que significa 600 mil 

clusters de estabelecimentos vs. 1.6 milhão de estabelecimentos para cada ano, 

aproximadamente e após os ajustes49 feitos na base de dados. 

Além disso, outros tratamentos nos dados foram feitos. Em primeiro lugar, os 

estabelecimentos classificados como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

optantes pelo regime tributário SIMPLES foram desconsiderados da análise, pois a 

desoneração não é válida para estas empresas50. Em segundo lugar, não foram 

considerados contratos de trabalhos estatutários, nem vínculos não ativos. Por fim, 

em alguns estabelecimentos havia informação faltante sobre os funcionários, como a 

idade de um determinado funcionário, por exemplo. Esta situação foi tratada como 

missing value, ou melhor, a informação faltante desse funcionário não entra no 

cômputo das médias do cluster de estabelecimentos correspondente.  

Além de avaliar se o nível de emprego dos setores que receberam o benefício 

respondeu positivamente, também é interessante estimar se a política impacta de 

forma diferente os estabelecimentos de micro/pequeno porte (em quantidade de 

funcionários). A ideia é que o benefício, em termos de redução de tributos, pode ser 

maior para um estabelecimento de médio/grande porte do que para um 

micro/pequeno, pois, na tributação antiga, quanto mais funcionários um 

estabelecimento possuía, maior era sua contribuição sobre a folha. Para possibilitar 

esta análise, os estabelecimentos foram agrupados em: micros/pequenos (até 19 e 

entre 20 e 99 empregados) e médios/grandes (entre 100 e 499 e acima de 500). 

Vale ressaltar que esta análise é sensível à classificação do tamanho do 

estabelecimento, ou seja, se considerarmos o caso em que um estabelecimento 

altera seu nível de emprego de um ano para o outro a ponto de gerar uma mudança 

na sua classificação (por exemplo: um estabelecimento classificado como pequeno 

em 2011 passou a ser grande em 2012), os resultados da análise podem mudar.    

                                                           
49

 Apenas estabelecimentos ativos no respectivo ano, com vínculos ativos, não optantes pelo Simples 

e exceto RAIS negativa. 
50

 Exceto para o setor de construção civil, recentemente beneficiado. 
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Para identificar os setores beneficiados foi utilizada uma lista disponibilizada pela 

Receita Federal com os códigos NCM (Nomenclatura Comum do MERCOSUL) das 

atividades sujeitas à nova lei. Entretanto, na RAIS as atividades são classificadas 

pela CNAE (versão 2.0). Essa correspondência entre NCM e CNAE está disponível 

no site do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Estavam presentes 

nesta listagem 193 subclasses51 da CNAE desoneradas até o fim de 201252 (15% do 

total). É importante comentar que a CNAE é estruturada hierarquicamente através 

de Seções, Divisões, Grupos, Classes e Subclasses. São 21 Seções, 87 Divisões, 

285 Grupos, 672 Classes e 1318 Subclasses (último nível hierárquico) 53.  

 

 

 

4.2 Metodologia 

 

Para estimar o impacto do evento analisado, optou-se por utilizar o método de 

difference-in-differences ou dif-in-dif. Nas palavras de Wooldridge (2003), para a 

análise de um experimento natural que ocorre quando algum evento exógeno, como 

uma mudança de política, muda o ambiente no qual os indivíduos operam, é 

necessário dispor de informações sobre o grupo afetado pelo evento (grupo de 

tratamento) e sobre aqueles que não afetados (grupo de controle), ambos com 

características semelhantes e, no mínimo, em dois períodos de tempo (antes e 

depois da mudança). Assim, o impacto é estimado através da diferença da diferença 

verificada entre os grupos e entre os dois períodos, conforme mostrado na tabela 3. 

As diferenças observadas no grupo de controle (A-B), as quais não sofrem influência 

do evento analisado, também impactam o grupo de tratamento. Assim, o grupo de 

não tratados seria um contrafactual do grupo tratado e as demais diferenças 

observadas neste grupo [(C-D) – (A-B)] poderiam ser atribuídas ao evento. A 

hipótese utilizada é que não houve qualquer choque que tenha afetado o grupo de 

tratamento diferentemente do grupo de controle, exceto o evento analisado.              

                                                           
51

Foram identificadas 197, mas não havia renúncia fiscal segundo a Receita Federal para uma das 

Seções (38). Portanto, estas 4 Subclasses que não foram consideradas na análise. 
52

 Inclui os primeiros setores (desonerados em dezembro de 2011). 
53

 Fonte: http://subcomissaocnae.fazenda.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=4 
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               54 

No caso deste estudo, os períodos pré e pós-intervenção são, respectivamente, 

2011 e 2012. O grupo de tratamento é composto pelos clusters de estabelecimentos 

classificados em alguma das 193 subclasses da CNAE identificadas como 

beneficiadas. Estas 193 Subclasses representam 24 Divisões (nomenclatura CNAE) 

diferentes. Entre eles estão os primeiros beneficiados (TI e TIC, Couro e Calçados, 

Confecções, hotéis, Call Center) e outros (Plástico, Móveis, etc.). Quanto ao grupo 

de não tratados, a princípio, seriam todos aqueles que não receberam o benefício 

em 2012 dentro da respectiva Seção da CNAE (inclusive aqueles que seriam 

posteriormente beneficiados em 2013). As tabelas abaixo mostram a quantidade de 

Subclasses tratadas e não tratadas em cada Seção, assim como a quantidade de 

clusters de estabelecimentos em 2012.   
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 Disponível em: 

http://www.fgv.br/cps/pesquisas/Politicas_sociais_alunos/2009/BES_Diferen%C3%A7asemDiferen%C

3%A7as.pdf 

TABELA 4a

Quantidade de Subclasses CNAE

Seção Tratadas Total % Tratadas

C - Indústria de Transformação 182 418 44%

I - Alojamento e Alimentação 1 15 7%

J - Informação e Comunicação 9 44 20%

N - Atividades Adm. e Serviços Compl. 1 53 2%

TABELA 4b

Quantidade de Clusters de Estabelecimentos*

Seção Tratados Total % Tratados

C - Indústria de Transformação 31.751 66.802 48%

I - Alojamento e Alimentação 2.062 11.760 18%

J - Informação e Comunicação 4.376 10.407 42%

N - Atividades Adm. e Serviços Compl. 390 24.879 2%

* Em 2012
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Para as estimações, os dados são divididos em grupos conforme a atividade 

econômica de cada um. O critério adotado foi o agrupamento por Seções da 

CNAE55, detalhado na Tabela 5. Foram identificadas quatro Seções que contêm 

subclasses tratadas56: Seção Indústria de Transformação (C), que contém Couro e 

Calçados, Vestuário, Têxtil, etc.; Seção Alojamento e Alimentação (I), que contém o 

setor hoteleiro; Seção Informação e Comunicação (J), com TI e TIC e Seção 

Atividades Administrativas e Serviços Complementares (N), que contém Call Center. 

Através deste agrupamento, é possível obter grupos mais homogêneos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O painel de efeito fixo utilizado tem 1.187.472 observações, referentes aos clusters 

de estabelecimentos nos dois períodos (2011 e 2012) e é não balanceado, já que há 

alguns casos de clusters de estabelecimentos que não aparecem em um dos dois 

anos estudados. As variáveis dependentes são: nível de emprego para um dos 

modelos e remuneração média de dezembro para o outro modelo, as explicativas 

                                                           
55

 Não foi possível escolher um grupo mais desagregado (Divisões ou Classes, por exemplo), pois 

existem casos em que todas as subclasses deste grupo foram tratadas, impossibilitando a utilização 

da metodologia dif-in-dif, já que não haveria dentro do mesmo grupo subclasses não tratadas.  
56

 Para verificar as divisões que contêm as subclasses beneficiadas, verificar no Apêndice A2. 

TABELA 5

Estrutura CNAE

Seções Divisões Descrição CNAE

A 01 .. 03 Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aqüicultura

B 05 .. 09 Indústrias extrativas

C 10 .. 33 Indústrias de transformação

D 35 .. 35 Eletricidade e gás

E 36 .. 39 Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação

F 41 .. 43 Construção

G 45 .. 47 Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas

H 49 .. 53 Transporte, armazenagem e correio

I 55 .. 56 Alojamento e alimentação

J 58 .. 63 Informação e comunicação

K 64 .. 66 Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados

L 68 .. 68 Atividades imobiliárias

M 69 .. 75 Atividades profissionais, científicas e técnicas

N 77 .. 82 Atividades administrativas e serviços complementares

O 84 .. 84 Administração pública, defesa e seguridade social

P 85 .. 85 Educação

Q 86 .. 88 Saúde humana e serviços sociais

R 90 .. 93 Artes, cultura, esporte e recreação

S 94 .. 96 Outras atividades de serviços

T 97 .. 97 Serviços domésticos

U 99 .. 99 Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais

Fonte: IBGE. Elaboração do autor.
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são uma dummy de ano e uma dummy de tratamento e as variáveis de controle são 

as médias de idade, escolaridade e tempo de emprego dos funcionários, além da 

proporção de funcionários permanentes e de funcionários do sexo masculino. 

Formalmente, baseado no Wooldridge (2003),     é o nível de emprego no cluster de 

estabelecimentos i no período t (haverá um modelo para cada uma das quatro 

Seções analisadas). Em t=1, nenhum indivíduo recebeu o tratamento; em t=2, 

alguns indivíduos estão no grupo de tratamento e outros no grupo de controle. Seja 

       um indicador binário igual a um se i recebeu o benefício no período t. Assim, 

         para todo i.  

A forma funcional dos modelos é duplo log com o intuito de facilitar a interpretação 

dos coeficientes encontrados. Assumindo que não houve qualquer choque que 

tenha afetado o grupo de tratamento diferentemente do grupo de controle, exceto o 

evento analisado, a equação para emprego pode ser representada por: 

                                                ,                          

Onde     é a dummy de ano igual a um se t=2, e zero se t=1;     é o vetor das 

variáveis de controle e    representa o efeito não observado, que será eliminado 

através da metodologia de efeito fixo. 

A primeira diferença (variáveis em t=2 – variáveis em t=1) da equação acima pode 

ser representada por: 

                                                     

Assim,     é o valor médio de          do grupo de controle (        ). De forma 

similar,         é o valor médio de          do grupo de tratamento (        ). 

Portanto,     é o parâmetro de interesse deste estudo, cuja magnitude e significância 

estatística indicam o efeito da política investigada.   

Analogamente, a equação modelada para o salário é a mesma equação do 

emprego, isto é, altera-se apenas a variável a ser explicada.  
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4.3 Análise descritiva  

 

O grupo de tratamento é composto pelos clusters de estabelecimentos classificados 

em alguma das 193 Subclasses identificadas como beneficiadas e as demais 

Subclasses representam o grupo de controle, conforme explicado na seção anterior. 

Como pode ser visto na tabela abaixo, a representatividade dos clusters de 

estabelecimentos tratados é de, aproximadamente, 7%. Já a proporção dos 

funcionários que trabalham nos estabelecimentos tratados é maior (14%). A 

remuneração é maior nos clusters de estabelecimentos tratados, em nível, mas 

aumentou menos de um ano para o outro nestes clusters (8% vs. 11% nominal). 

 

 

 

 

 

 

 

É possível notar na tabela 7 que, entre os principais setores tratados57, TI (Divisão 

62 da CNAE) foi o que apresentou maior variação positiva na quantidade de 

funcionários em relação a 2011 (14%), seguido pelos setores Equipamentos de 

Transportes, Hotéis58  e Call Center. Quatro dos principais setores apresentaram 

variação negativa: Atividades de Prestação de Serviços de Informação, Fabricação 

de Produtos de Metal, exceto Máquinas e Equipamentos, Fabricação de Veículos 

Automotores, Reboques e Carrocerias e Fabricação de Produtos Têxteis. Vale 

lembrar que estes dados estão ajustados, conforme descrito na seção anterior 

(exemplo: desconsideração das empresas optantes pelo Simples e dos estatutários).        

                                                           
57

 A definição utilizada para principais setores leva em consideração a renúncia fiscal estimada pela 

Receita Federal, detalhada na tabela 8 a seguir.  
58

 Nem toda a receita obtida pelos hotéis está sujeita à desoneração, apenas aquela referente aos 

serviços de hotelaria. Por exemplo, o valor da refeição que um hóspede faz no hotel, cujo valor não 

está incluído na diária, não será desonerado. 

TABELA 6

Dados utilizados: estabelecimentos e funcionários (mil unidades) e salário (R$)

Tratados
Não 

Tratados
Total Tratados

Não 

Tratados
Total

Estabelecimentos* 38 547 584 39 564 603

Funcionários 3.788 23.722 27.510 3.881 24.537 28.417

Remuneração** 1.560 1.232 1.254 1.692 1.367 1.388

Elaboração do autor a partir dos dados da RAIS 2011 e 2012

* Clusters

** Valores nominais referentes ao mês de dezembro e desconsiderando missing values

2011 2012

Variável



39 
 

TABELA 7

Principais setores desonerados: quantidade de funcionários (mil unidades)

CNAE (Divisão) 2011 2012 var. %

62 - Atividades dos Serviços de TI 240 274 14,2

30 - Fabricação de Outros Equip. de Transporte 86 94 9,5

55 - Alojamento 113 122 8,0

82 - Serviços de Escritório, de Apoio Adm. e Outros 376 405 7,6

31 - Fabricação de Móveis 145 154 6,5

14 - Confecção de Artigos do Vestuário e Acessórios 258 272 5,1

15 - Preparação e Fabricação de Artef. de Couro e Calçados 279 287 2,7

22 - Fabricação de Prod. de Borracha e de Material Plástico 314 323 2,6

27 - Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos 197 201 2,1

28 - Fabricação de Máquinas e Equipamentos 333 340 2,0

13 - Fabricação de Produtos Têxteis 211 208 -1,5 

29 - Fabricação de Veículos Autom., Reboques e Carrocerias 488 477 -2,2 

25 - Fabricação de Prod. de Metal, Exceto Máquinas e Equip. 268 259 -3,7 

63 - Atividades de Prestação de Serviços de Informação 82 74 -9,4 

Fonte: RAIS. Elaboração do autor.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O setor que recebeu o maior benefício em 2012 em termos de renúncia fiscal foi o 

setor de TI e TIC, de acordo com a estimativa da Receita Federal (mais de R$ 1 

bilhão de um total de R$ 3.7 bilhões), como mostrado na tabela abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TABELA 8

Desoneração: estimativa de renúncia fiscal por trimestre (milhões de R$)

CNAE (Divisão) 1º TRI 2º TRI 3º TRI
4º 

TRI*
2012*

62 e 63 - Atividades dos Serviços de TI 162 204 367 427 1.159

82 - Serviços de Escritório, de Apoio Adm. e Outros 9 95 71 209 385

15 - Preparação e Fabricação de Artef. de Couro e Calçados 73 52 64 124 313

29 - Fabricação de Veículos Autom., Reboques e Carrocerias 0 0 54 242 296

14 e 13 - Confecção (Vestuário) e Fabricação Têxtil 52 22 104 176 355

28 - Fabricação de Máquinas e Equipamentos 0 0 43 184 228

30 - Fabricação de Outros Equip. de Transporte 0 0 36 123 158

22 - Fabricação de Prod. de Borracha e de Material Plástico 1 1 22 78 102

27 - Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos 0 0 13 46 59

31 - Fabricação de Móveis 0 0 12 40 53

25 - Fabricação de Prod. de Metal, Exceto Máquinas e Equip. 0 0 6 38 45

55 - Alojamento 0 0 9 34 43

Outros 4 77 105 320 506

Total 302 452 907 2.041 3.703

Fonte: Receita Federal. Elaboração do autor. * Inclui 13º salário
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Com relação à distribuição por tamanho do estabelecimento, verificou-se que o 

maior número de tratados, tanto em termos absolutos quanto relativo, está naqueles 

de médio / grande porte (já esperado, pois o benefício deve ser maior quanto maior 

for o número de funcionários do estabelecimento), conforme mostrado no gráfico 

abaixo. Entretanto, no que tange a evolução da quantidade de emprego (número de 

funcionários), os setores tratados em 2012 dos grandes estabelecimentos 

apresentaram crescimento menor do que aqueles não tratados, em relação ao ano 

anterior: 2,1% vs. 3,7%. 
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Por fim, a tabela a seguir (tabela 9) fornece a análise descritiva das variáveis que 

serão utilizadas como controle. Em média, cada estabelecimento possui 47 

funcionários, sendo quase todos permanentes, ou não temporários. Sobre os 

funcionários, os principais resultados encontrados foram: eles possuem, em média, 

pouco mais de 35 anos de idade, 12 anos de estudo, 3,5 anos de permanência no 

emprego, sendo 61% homens.  
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 Embora outras variáveis sejam disponibilizadas pela RAIS (por exemplo, motivo do desligamento 

de um funcionário ou se é portador de deficiência), as variáveis listadas na tabela 9 foram avaliadas 

como sendo as mais adequadas para compor o grupo de variáveis de controle.  

TABELA 9

Descrição das variáveis - média por estabelecimento

Variáveis Obs. Média
Desvio-

Padrão
Obs. Média

Desvio-

Padrão

Quantidade de funcionários 584.317 47,08 346,71 603.155 47,11 355,01

Idade 584.308 35,43 7,85 603.152 35,53 7,91

Sexo (1) 584.317 0,61 0,36 603.155 0,61 0,36

Escolaridade (2) 584.317 12,38 1,74 603.155 12,41 1,70

Permanentes (3) 584.317 0,99 0,09 603.155 0,99 0,09

Tempo de Emprego (4) 584.317 42,21 43,65 603.155 42,36 43,62

Elaboração a partir dos dados da RAIS

(1) Proporção de trabalhadores do sexo masculino

(2) Em anos de estudo (12 anos de estudo = ensino médio completo)

(3) Em meses

(4) Proporção de trabalhadores permanentes ou não temporários (permanentes = 1)

2011 2012
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5. RESULTADOS  

 

 

Para avaliar o impacto da desoneração da folha de pagamentos sobre o nível de 

emprego foi estimado um modelo para o total de cada Seção da CNAE que continha 

os primeiros setores beneficiados e mais dois modelos para cada Seção: um para os 

clusters micros/pequenos e outro para os médios/grandes. A variável explicativa de 

maior interesse é a dummy de tratamento, cujo coeficiente é o estimador dif-in-dif. O 

mesmo foi feito para avaliar o impacto no salário. 

Os principais resultados estão resumidos na tabela 10. Apenas a Seção da CNAE 

Informação e Comunicação apresentou resultado positivo e estatisticamente 

significativo para o emprego. Neste setor a desoneração também parece ter 

contribuído para aumentar a remuneração média dos trabalhadores. Para a Seção 

Indústria de Transformação, a política de desoneração parece ter sido inócua, não 

tendo provocado, de um modo geral, efeitos significativos nem sobre o nível de 

emprego nem sobre os salários. Já a Seção que contêm hotéis apresentou 

resultados significativos, porém negativos para o emprego. Por fim, para a Seção 

que contêm Call Center, parece não ter havido impacto sobre o emprego, mas sim 

sobre a remuneração dos médios/grandes clusters e do total do setor. 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este capítulo está subdividido em cinco partes para discussão dos resultados, sendo 

uma para cada Seção analisada e outra contendo uma análise qualitativa referente à 

escolha dos setores. 

TABELA 10

Resumo dos Resultados: Variável de Tratamento

Emprego Salário Emprego Salário Emprego Salário

0.043*** 0.0233*** 0.0431*** 0.0249*** 0.074** 0.0166   

(0.0124)   (0.0086)   (0.0132)   (0.0093)   (0.0322)   (0.018)   

-0.002   0.0024   0.0019   0.002   -0.0203*** 0.0048   

(0.0042)   (0.0027)   (0.005)   (0.0032)   (0.0061)   (0.0041)   

-0.0651*** -0.0067   -0.0664*** -0.0073   -0.0243   0.0051   

(0.0162)   (0.0088)   (0.0175)   (0.0096)   (0.0381)   (0.0133)   

0.0538   0.0525* 0.0845   0.0523   0.0011   0.0459*

(0.041)   (0.0313)   (0.0608)   (0.0554)   (0.0545)   (0.0239)   

*** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1

(1) Classificação a partir da faixa de tamanho dos estabelecimentos informada pela RAIS

N - Atividades Adm. e Serviços Complem.

J - Informação e Comunicação

I - Alojamento e Alimentação

Porte dos estabelecimentos (1)

C - Indústria de Transformação

Secão Micro e Pequeno Médio e Grande
Total
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5.1 Seção J – Informação e Comunicação   

 

Os resultados referentes à Seção J são positivos e estatisticamente significativos, ou 

seja, a medida em questão parece ter gerado empregos e ao mesmo tempo parece 

ter contribuído para um aumento na remuneração media dos trabalhadores do setor 

de TI (quanto ao salário, exceto para grandes/médios clusters). Para os clusters de 

estabelecimentos micro e pequenos a explicação pode estar relacionada com a 

formalização da mão de obra, já que algumas empresas optavam por regimes de 

trabalho que evitassem os encargos trabalhistas60 para poder atrair mão de obra 

qualificada, que exigia salários mais elevados. Já para a divisão de médios e 

grandes, o novo formato da tributação pode explicar os resultados positivos, pois 

com a nova Lei, os estabelecimentos passam a ser tributados conforme sua receita 

e não mais proporcionalmente ao número de funcionários.  
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 Por exemplo, regime de pessoa jurídica ou trabalhador free lance.  

TABELA 11

Resultados: Informação e Comunicação

Emprego Salário Emprego Salário Emprego Salário

Tratamento 0.043*** 0.0233*** 0.0431*** 0.0249*** 0.074** 0.0166   

(0.0124)   (0.0086)   (0.0132)   (0.0093)   (0.0322)   (0.018)   

Dummy ano 0.0037   0.0608*** 0.004   0.0608*** 0.0034   0.0589***

(0.0074)   (0.0052)   (0.0079)   (0.0056)   (0.0178)   (0.0095)   

Idade -0.2314** 0.4677*** -0.2758*** 0.4491*** 0.9534   1.329***

(0.1023)   (0.0785)   (0.098)   (0.0791)   (0.7956)   (0.4311)   

Sexo -0.1847*** 0.1253*** -0.2023*** 0.1138*** 0.364* 0.3509**

(0.0326)   (0.0227)   (0.0311)   (0.0227)   (0.2203)   (0.1456)   

Escolaridade 0.3066** 1.5013*** 0.3491** 1.429*** -1.7663** 3.6194***

(0.1558)   (0.1255)   (0.1575)   (0.1267)   (0.8879)   (0.7043)   

Permanente 0.1108   0.243* -0.2583** 0.1124   0.9392   0.2592   

(0.3162)   (0.1365)   (0.1294)   (0.1079)   (0.5938)   (0.18)   

Tempo de Emprego -0.012   0.0447*** -0.0082   0.0418*** -0.1594** 0.0781*

(0.0145)   (0.0118)   (0.0148)   (0.0121)   (0.0678)   (0.0458)   

Constante 2.5356*** 1.7566*** 2.2443*** 1.9667*** 7.8203** -6.3903***

(0.5246)   (0.4183)   (0.5204)   (0.4215)   (3.3622)   (2.1894)   

N 18.691 18.495 17.023 16.827 1.668 1.668

(1) Classificação a partir da faixa de tamanho dos estabelecimentos informada pela RAIS

Variáveis 

Independentes

Informação e 

Comunicação

Porte dos estabelecimentos (1)

*** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1

Micro e Pequeno Médio e Grande
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5.2 Seção C – Indústria de Transformação   

 

Para a Seção Indústria de Transformação, a política de desoneração parece não ter 

provocado, de um modo geral, efeitos significativos nem sobre o nível de emprego 

nem sobre os salários. Apenas para os clusters médios/grandes o efeito da política 

foi estatisticamente significativo, mas negativo em termos de emprego. Este 

resultado pode estar associado com a relação capital-trabalho dos estabelecimentos 

deste porte, que tendem a ser mais capital- intensivos61. Assim, o peso da folha na 

receita pode não ser grande o suficiente para que o resultado líquido seja uma 

desoneração e, consequentemente, geração de emprego. Outra explicação pode ser 

a terceirização de mão de obra, que costuma fazer parte da produção de calçados, 

por exemplo, e que já não entrava na conta da contribuição antes da nova lei. Com a 

tributação sobre o faturamento é possível que setores deste tipo sejam onerados. 
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 Entretanto, vale comentar que essa explicação é válida se os setores tratados forem relativamente 

mais capital-intensivos que aqueles não tratados. 

TABELA 12

Resultados: Indústria de Transformação

Emprego Salário Emprego Salário Emprego Salário

Tratamento -0.002   0.0024   0.0019   0.002   -0.0203*** 0.0048   

(0.0042)   (0.0027)   (0.005)   (0.0032)   (0.0061)   (0.0041)   

Dummy ano 0.0001   0.0987*** -0.0064* 0.1008*** 0.0492*** 0.0841***

(0.003)   (0.002)   (0.0034)   (0.0023)   (0.0044)   (0.0034)   

Idade -0.2687*** 0.22*** -0.2479*** 0.2147*** -1.7264*** 0.6577***

(0.0369)   (0.0232)   (0.0373)   (0.0236)   (0.2055)   (0.0993)   

Sexo -0.2047*** 0.0885*** -0.2142*** 0.0857*** 0.0983   0.1727***

(0.0162)   (0.0113)   (0.0164)   (0.0115)   (0.0794)   (0.0398)   

Escolaridade 0.1552*** 0.4715*** 0.1622*** 0.4491*** -0.0575   1.2146***

(0.0498)   (0.0366)   (0.0508)   (0.0373)   (0.1903)   (0.1578)   

Permanente -0.0925*** 0.0395   -0.0875** 0.0457   -0.0732   -0.0106   

(0.0336)   (0.0371)   (0.0387)   (0.0462)   (0.0605)   (0.0271)   

Tempo de Emprego -0.0238*** 0.0137*** -0.0214*** 0.0116** -0.025* 0.024***

(0.0063)   (0.0044)   (0.0068)   (0.0048)   (0.0135)   (0.0076)   

Constante 3.4578*** 5.1615*** 2.8655*** 5.1805*** 12.014*** 2.0939***

(0.1785)   (0.1228)   (0.1813)   (0.125)   (0.8277)   (0.5131)   

N 124.065 121.469 105.470 102.892 18.595 18.577

(1) Classificação a partir da faixa de tamanho dos estabelecimentos informada pela RAIS

Variáveis 

Independentes

Indústria de 

Transformação

Porte dos estabelecimentos (1)

*** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1

Micro e Pequeno Médio e Grande
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5.3 Seção I – Alojamento e Alimentação   

 

Com relação ao nível de emprego, o resultado da Seção I, principalmente Hotéis62, é 

estatisticamente significativo, mas negativo, para o total do setor e para os 

micros/pequenos clusters. Estabelecimentos deste porte costumam ter uma 

participação pequena da folha salarial no total da receita. Sendo assim, a nova 

tributação sobre a receita pode ter onerado este tipo de estabelecimentos, 

atrapalhando a geração de empregos. Outra possível explicação é a terceirização da 

mão de obra, já comentada no subcapítulo anterior. Diante destes resultados para o 

emprego, parece fazer sentido não encontrar resultados significativos para o salário. 
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 Apenas uma Subclasse CNAE do Grupo de Hotéis e Similares foi desonerada. As atividades são 

hotéis, hotéis fazenda, pousadas, etc. Porém, não se aplica aos campings, apart-hotéis, motéis, etc.  

TABELA 13

Resultados: Alojamento e Alimentação

Emprego Salário Emprego Salário Emprego Salário

Tratamento -0.0651*** -0.0067   -0.0664*** -0.0073   -0.0243   0.0051   

(0.0162)   (0.0088)   (0.0175)   (0.0096)   (0.0381)   (0.0133)   

Dummy ano 0.0928*** 0.1154*** 0.0979*** 0.1152*** 0.0255   0.1127***

(0.0095)   (0.0039)   (0.01)   (0.0041)   (0.0269)   (0.008)   

Idade -0.3378*** 0.0465   -0.3305*** 0.0467   -1.2938* 0.139   

(0.086)   (0.0375)   (0.0864)   (0.0377)   (0.7379)   (0.3258)   

Sexo -0.2437*** 0.0501*** -0.2458*** 0.0489*** -0.0473   0.1189***

(0.0242)   (0.0112)   (0.0245)   (0.0113)   (0.1424)   (0.043)   

Escolaridade 0.0013   0.208*** 0.0013   0.2101*** 0.0979   0.0503   

(0.1201)   (0.0548)   (0.1211)   (0.0554)   (0.6958)   (0.2724)   

Permanente -0.2367   0.0733   -0.2336   0.0873* -0.2958   -0.2995   

(0.1451)   (0.0477)   (0.1475)   (0.0513)   (0.4638)   (0.2164)   

Tempo de Emprego 0.0017   0.001   0.0035   0   -0.0289   0.0218   

(0.0152)   (0.0062)   (0.0156)   (0.0064)   (0.0502)   (0.0215)   

Constante 3.5128*** 6.0456*** 3.2891*** 6.0251*** 9.9415*** 6.3715***

(0.4131)   (0.1904)   (0.4157)   (0.1918)   (2.981)   (1.2611)   

N 16.935 16.692 15.938 15.695 997 997

(1) Classificação a partir da faixa de tamanho dos estabelecimentos informada pela RAIS

Porte dos estabelecimentos (1)

Variáveis 

Independentes

Alojamento e 

Alimentação

*** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1

Micro e Pequeno Médio e Grande
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5.4 Seção N – Atividades Administrativas e Serviços Complementares   

 

Nenhum dos modelos da Seção N (principalmente Call Center) apresentou 

resultados estatisticamente significativos para o emprego, muito embora este setor 

utilize bastante mão de obra (média de 141 funcionários por clusters vs. 47 

funcionários na média geral) 63 . Mesmo que o resultado líquido em termos de 

pagamentos de impostos tenha sido uma desoneração, nada indica que esta 

redução do custo da mão de obra tenha se convertido em aumento de emprego. 

Entretanto, parece ter contribuído para um aumento na remuneração para o total do 

setor e para médios/grandes clusters. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
63

 Aproximadamente 75% do emprego deste setor (Seção N da CNAE) estão em grandes clusters. 

TABELA 14

Resultados: Atividades Adm. e Serviços Complementares

Emprego Salário Emprego Salário Emprego Salário

Tratamento 0.0538   0.0525* 0.0845   0.0523   0.0011   0.0459*

(0.041)   (0.0313)   (0.0608)   (0.0554)   (0.0545)   (0.0239)   

Dummy ano 0.0153*** 0.1076*** 0.0114** 0.1074*** 0.0496*** 0.1134***

(0.0051)   (0.003)   (0.0055)   (0.0033)   (0.012)   (0.0081)   

Idade -0.1791*** 0.0746** -0.1793*** 0.0722* -0.1959   0.1918   

(0.058)   (0.0375)   (0.0587)   (0.0381)   (0.3535)   (0.1806)   

Sexo -0.1762*** 0.0756*** -0.1834*** 0.0694*** -0.0678   0.1555***

(0.0194)   (0.0125)   (0.0201)   (0.0128)   (0.0623)   (0.058)   

Escolaridade 0.0009   0.5015*** 0.0017   0.4653*** 0.0613   1.7403***

(0.0859)   (0.0496)   (0.0875)   (0.0495)   (0.4055)   (0.3462)   

Permanente 0.0401   -0.0091   0.0146   -0.0085   0.1268*** -0.001   

(0.0301)   (0.0191)   (0.0385)   (0.0286)   (0.0474)   (0.0191)   

Tempo de Emprego 0.0073   0.0025   0.0128   0.0033   -0.1064*** -0.0268   

(0.0106)   (0.0069)   (0.0109)   (0.0071)   (0.039)   (0.0268)   

Constante 3.2327*** 5.4017*** 2.7801*** 5.4852*** 6.8968*** 2.09*

(0.303)   (0.1824)   (0.3078)   (0.1834)   (1.5321)   (1.2025)   

N 42.258 41.589 37.430 36.764 4.828 4.825

(1) Classificação a partir da faixa de tamanho dos estabelecimentos informada pela RAIS

Micro e Pequeno
Variáveis 

Independentes

Atividades Adm. e 

Serviços Compl.

Porte dos estabelecimentos (1)

Médio e Grande

*** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1
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5.5 Uma análise descritiva para avaliar o possível viés de seleção 

 

Outro motivo que poderia explicar os resultados contrários ao esperado, além 

daqueles citados anteriormente, é relacionado à escolha dos setores tratados pelo 

governo. Se os setores que receberam o tratamento foram escolhidos por 

apresentarem, por exemplo, alguma tendência do nível de emprego diferente dos 

demais (negativa, neste caso), o estimador pode estar viesado, além da 

interpretação dos resultados ser um pouco diferente. O resultado da desoneração 

aplicada a um setor que já apresentava tendência de queda no nível de emprego (e 

justamente por esta razão foi escolhido para receber o tratamento) pode ser 

negativo e não necessariamente pior do que antes da medida. Este resultado 

negativo significa apenas que sua diferença em relação ao grupo de controle e em 

relação aos períodos pré e pós medida continua sendo negativa mesmo após a lei.  

A evolução dos grupos de controle e tratamento foi analisada, tanto em termos de 

nível de emprego como em termos de variação em relação ao ano anterior e desde 

2008, através dos gráficos abaixo. Observa-se que o grupo de tratamento não 

apresentou desempenho pior do que o grupo de controle para três dos quatro 

setores analisados. Apenas na Seção da CNAE que contém hotelaria o grupo de 

tratamento apresentava nível e crescimento menor do emprego antes de 2012. 

Através desta análise, portanto, não foram encontradas evidências de que a escolha 

dos setores tratados e estudados neste trabalho estaria pautada no desempenho 

relativo ao seu respectivo grupo de controle. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Este trabalho buscou avaliar se a desoneração da contribuição patronal, conhecida 

também como desoneração da folha de pagamentos, gerou mais empregos formais 

e se impactou a remuneração dos trabalhadores dos primeiros setores beneficiados 

pela medida, que foram Informação e Comunicação (TI e TIC), Indústria de 

Transformação (Couro e Calçados, Vestuário, Têxtil, etc.), Alojamento e Alimentação 

(Hotel) e Atividades Administrativas e Serviços Complementares (Call Center).   

Para isso, foram utilizados, principalmente, os dados da Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS) de 2011 e 2012, sendo estes últimos recentemente 

divulgados pelo MTE, com o objetivo de comparar o nível de emprego dos 

estabelecimentos beneficiados antes e depois da adoção dessa nova tributação. A 

análise descritiva dos dados revelou que TI e TIC 64  foi o setor que mais foi 

beneficiado em 2012, em termos de renúncia fiscal, de acordo com a estimativa da 

Receita Federal (mais de R$ 1 bilhão de uma desoneração total de R$ 3.7 bilhões) e 

também foi o setor 65  que apresentou maior variação positiva na quantidade de 

funcionários em relação a 2011 (14%), depois de ajustados os dados. 

Para avaliar empiricamente o efeito da desoneração da folha sobre o nível de 

emprego e de salário, optou-se por utilizar o método difference-in-differences em um 

painel de efeito fixo, cuja ideia é medir as diferenças entre os grupos que receberam 

o benefício (tratamento) e aqueles que não receberam (controle), em ambos os 

períodos de tempo, pré e pós-medida, controlando todos os efeitos fixos. Foram 

estimados três modelos para cada uma das quatro Seções da CNAE avaliadas (um 

modelo para o total da Seção e mais dois conforme o porte66 do estabelecimento).  

Os resultados sugerem que apenas a Seção da CNAE Informação e Comunicação 

apresentou resultado positivo e estatisticamente significativo, tanto para emprego 

quanto para salário. 

                                                           
64

 Divisões 62 e 63 da CNAE. 
65

 Divisão 62 da CNAE. 
66

 Esta análise por tamanho do cluster de estabelecimento foi necessária frente à hipótese de que a 

política poderia impactar de forma diferente os estabelecimentos conforme a quantidade de 

funcionários que cada um possui. 
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Para a Seção de Indústria de Transformação praticamente todos os modelos não 

apresentaram resultados significativos nem para emprego nem para salário, 

sugerindo que a política analisada não teve, neste setor, o efeito que se pretendia.    

Com relação à Seção Alojamento e Alimentação (principalmente hotéis), os 

resultados foram negativos e significativos para o nível de emprego, contrários ao 

objetivo da medida, tanto para o total do setor quanto para micros/pequenos 

clusters. Além da questão da terceirização, outra possível explicação é que os 

gastos com a folha salarial de estabelecimentos de pequeno porte costumam ser 

relativamente pequenos diante do total da receita. Sendo assim, a nova tributação 

sobre a receita pode ter onerado este tipo de estabelecimento, atrapalhando a 

geração de empregos. Diante destes resultados para o emprego, parece fazer 

sentido não encontrar resultados significativos para o salário. 

Quanto à Seção que contém Call Center, nenhum dos modelos apresentou 

resultados estatisticamente significativos nos modelos de emprego, muito embora 

este setor utilize bastante mão de obra. Mesmo que o resultado líquido em termos 

de pagamentos de impostos tenha sido uma desoneração, nada indica que esta 

redução do custo da mão de obra tenha se convertido em aumento de emprego. 

Entretanto, parece ter sido direcionada para um aumento nos salários do total do 

setor e nos médios/grandes clusters. 

Estes resultados nem sempre positivos para emprego e positivos para salário, 

quando significativos, estão em linha com a literatura revisada no início deste 

trabalho, a qual sugere que os impactos de uma desoneração da folha de 

pagamentos sobre o nível de emprego formal são controversos e tendem a ser 

positivos em termos de salário.  

Outro motivo que poderia explicar os resultados contrários ao esperado no setor de 

Alojamento e Alimentação é relacionado à escolha dos subsetores tratados pelo 

governo. Se os subsetores que receberam o tratamento foram escolhidos por 

apresentarem alguma tendência do nível de emprego diferente dos demais 

(negativa, neste caso), o estimador poderia estar viesado. Para isso, a evolução dos 

grupos de controle e tratamento foi analisada. De um modo geral, não foram 

encontradas evidências de que a escolha dos setores tratados e estudados neste 

trabalho estaria pautada no desempenho relativo ao seu respectivo grupo de 
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controle, já que o grupo tratado não apresentou pior desempenho do que o grupo de 

controle em três dos quatro setores analisados. Contudo, justamente na Seção da 

CNAE que contém hotelaria o grupo de tratamento apresentava nível e crescimento 

menor do emprego antes de 2012. 

Uma sugestão para desenvolver futuramente o tema estudado seria avaliar o 

impacto da desoneração da folha de pagamentos sobre o nível de emprego de uma 

forma mais ampla, ou seja, em todos os setores beneficiados, o que significa 

considerar inclusive aqueles beneficiados no decorrer de 2013. Esta análise não foi 

feita no presente trabalho porque os dados da RAIS referentes ao ano de 2013 

serão divulgados, provavelmente, apenas no segundo semestre de 2014. Por fim, 

uma última sugestão seria utilizar o estimador difference-in-differences em conjunto 

com o método Propensity Score Matching, principalmente para o setor de 

Alojamento e Alimentação, com o intuito de controlar outras possíveis características 

não observáveis e algum possível viés de seleção relacionado ao grupo de 

tratamento que possam não ter sido controlados pelo método de difference-in-

differences utilizado. 
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APÊNDICE 1 – Lista de setores beneficiados 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Setor Segmento MP Lei Alíquota

Indústria Couro e calçados 540  12.546/2011 1,00%

Serviços Call Center 540  12.546/2011 2,00%

Serviços TI & TIC 540  12.546/2011 2,00%

Indústria Confecções 540  12.546/2011 1,00%

Indústria BK mecânico 563  12.715/2012 1,00%

Indústria Material elétrico 563  12.715/2012 1,00%

Indústria Auto-peças 563  12.715/2012 1,00%

Indústria Fabricação de aviões 563  12.715/2012 1,00%

Indústria Fabricação de navios 563  12.715/2012 1,00%

Indústria Fabricação de ônibus 563  12.715/2012 1,00%

Indústria Plásticos 563  12.715/2012 1,00%

Indústria Móveis 563  12.715/2012 1,00%

Indústria Têxtil 563  12.715/2012 1,00%

Serviços Design Houses 563  12.715/2012 2,00%

Serviços Hotéis 563  12.715/2012 2,00%

Indústria Aves, suínos e derivados PLV 18  12.715/2012 1,00%

Indústria Pães e massas PLV 18  12.715/2012 1,00%

Indústria Medicamentos e fármacos PLV 18  12.715/2012 1,00%

Indústria Manutenção e reparação de aviões PLV 18  12.715/2012 1,00%

Outros Acessórios de máquinas de escrever e de escritório PLV 18  12.715/2012 1,00%

Indústria Pedras e rochas ornamentais PLV 18  12.715/2012 1,00%

Indústria Brinquedos PLV 18  12.715/2012 1,00%

Transportes Transporte aéreo PLV 18  12.715/2012 1,00%

Transportes Transporte marítimo, fluvial e naveg apoio PLV 18  12.715/2012 1,00%

Transportes Transporte rodoviário coletivo PLV 18  12.715/2012 2,00%
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APÊNDICE 1 – Lista de setores beneficiados: continuação 

 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Setor Segmento MP Lei Alíquota

Indústria Pescado 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Equipamentos médicos e odontológicos 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Bicicletas 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Equipamento ferroviário 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Pneus e câmaras de ar 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Papel e celulose 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Vidros 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Fogões, refrigeradores e lavadoras 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Cerâmicas 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Tintas e vernizes 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Metálica 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Fabricação de ferramentas 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Fabricação de forjados de aço 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Parafusos, porcas e trefilados 582  12.794/2013 1,00%

Indústria Instrumentos óticos 582  12.794/2013 1,00%

Serviços Suporte técnico informática 610  12.844/2013 2,00%

Construção Civil 610  12.844/2013 2,00%

Comércio Varejista 610  12.844/2013 1,00%

Indústria Manutenção e reparação de embarcações 610  12.844/2013 1,00%

Indústria Borracha 610  12.844/2013 1,00%

Indústria Obras de ferro fundido, ferro ou aço 610  12.844/2013 1,00%

Indústria Cobre e suas obras 610  12.844/2013 1,00%

Indústria Alumínio e suas obras 610  12.844/2013 1,00%

Indústria Obras diversas de metais comuns 610  12.844/2013 1,00%

Indústria Reatores nucleares, cladeiras, máq. e instrum. mec. 610  12.844/2013 1,00%

Transportes Transporte Rodoviário de Carga 610 12.844/2013 1,00%

Transportes Transporte Metroferroviário de Passageiros 610 12.844/2013 2,00%

Transportes Transporte Ferroviário de Cargas 610 12.844/2013 1,00%

Transportes Carga, Descarga e Armazenagem de Contêineres 610 12.844/2013 1,00%

Transportes Empresas de e de obras de infra-estrutura 610 12.844/2013 2,00%

Transportes Empresas jornalísticas 610 12.844/2013 1,00%

Fonte:  Ministério da Fazenda. Elaboração do autor.

Disponível em: www1.fazenda.gov.br/spe/publicacoes/conjuntura/bancodeslides/por_legislacao.pdf
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APÊNDICE 2 – Estrutura CNAE: divisões que contêm as subclasses desoneradas* 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Seção Divisão - descrição

C 13 - Fabricação de Produtos Têxteis

C 14 - Confecção de Artigos do Vestuário e Acessórios

C 15 - Preparação e Fabricação de Artef. de Couro e Calçados

C 16 - Fabricação de Produtos de Madeira

C 17 - Fabricação de Celulose, Papel e Produtos de Papel

C 18 - Impressão e Reprodução de Gravações

C 22 - Fabricação de Prod. de Borracha e de Material Plástico

C 23 - Fabricação de Produtos de Minerais Não-Metálicos

C 24 - Metalurgia

C 25 - Fabricação de Prod. de Metal, Exceto Máquinas e Equip.

C 26 - Fabricação de Equipamentos de Informática, Produtos Eletrônicos e Ópticos

C 27 - Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos

C 28 - Fabricação de Máquinas e Equipamentos

C 29 - Fabricação de Veículos Autom., Reboques e Carrocerias

C 30 - Fabricação de Outros Equip. de Transporte

C 31 - Fabricação de Móveis

C 32 - Fabricação de Produtos Diversos

I 55 - Alojamento

J 62 - Atividades dos Serviços de TI

J 63 - Atividades de Prestação de Serviços de Informação

N 82 - Serviços de Escritório, de Apoio Adm. e Outros

Fonte: RAIS e Receita Federal. Elaboração do autor.

* Dado que há valores de renúncia fiscal (estimados pela Receita Federal)
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APÊNDICE 3 – Resultados: Total 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: uma das justificativas para os resultados negativos pode estar relacionada ao 

grupo de controle. Como neste modelo compara-se todos os setores beneficiados 

com todos aqueles não beneficiados, os grupo de controle pode não ser um bom 

contra-factual para o grupo de tratamento. 

 

 

 

 

 

 

TABELA A3

Resultados: Total

Emprego Salário Emprego Salário Emprego Salário

Tratamento -0.0112*** -0.0069*** -0.0117*** -0.0066*** -0.013** -0.0009   

(0.0031)   (0.002)   (0.0036)   (0.0023)   (0.0056)   (0.003)   

Dummy ano 0.0135*** 0.1093*** 0.0127*** 0.1102*** 0.033*** 0.0908***

(0.0009)   (0.0005)   (0.001)   (0.0005)   (0.0033)   (0.0018)   

Idade -0.2315*** 0.1613*** -0.227*** 0.157*** -0.8326*** 0.6339***

(0.0113)   (0.006)   (0.0113)   (0.006)   (0.1641)   (0.0717)   

Sexo -0.2461*** 0.0521*** -0.2492*** 0.0504*** -0.0695   0.1255***

(0.0044)   (0.0024)   (0.0044)   (0.0024)   (0.0477)   (0.0263)   

Escolaridade 0.0095   0.2665*** 0.0113   0.2554*** -0.0723   1.0163***

(0.0136)   (0.0075)   (0.0137)   (0.0074)   (0.1507)   (0.1867)   

Permanente -0.1184*** 0.0493*** -0.1281*** 0.0452*** -0.0475   0.0167   

(0.0166)   (0.0094)   (0.0145)   (0.0093)   (0.0464)   (0.022)   

Tempo de Emprego -0.0026   0.007*** -0.0012   0.006*** -0.0471*** 0.0288***

(0.002)   (0.0011)   (0.002)   (0.0012)   (0.0126)   (0.0062)   

Constante 3.0272*** 5.7462*** 2.7851*** 5.7656*** 8.8194*** 2.5112***

(0.0525)   (0.0291)   (0.0526)   (0.029)   (0.6686)   (0.4535)   

N 1.005.212 991.122 941.760 927.781 63.452 63.341

(1) Classificação a partir da faixa de tamanho dos estabelecimentos informada pela RAIS

Micro e Pequeno Médio e Grande

*** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1

Variáveis 

Independentes

Total
Porte dos estabelecimentos (1)
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APÊNDICE 4 – Construção dos Clusters de Estabelecimentos: Exemplo 
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